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Rua XY de Novembro, 64 - Sala 2l
EdiJício Pedro Francisco Vargas

Centro, Itajaí - Santa Catarina
(47) 3514-7see | (47) ee748-2223

www.dautin.com I dautin@dautin.com

CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como
Dautin Blockchaln Co. CERTIFICA para os devidos Íins de direito que, o arquivo digital especificado com o
tipo documental Registro e representado pela função hash criptográÍica conhecida como SHA-256, de código
40ab424d0dc0d9b80ebabff87d0df00dd4díebbí31ccc1749509405dcaaÍ23bc Íoi autenticado de acordo com
as Legislações e normas vigentesr através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o identificador único
denominado NID 108329 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "CNH DANILO", cujo assunto é descrito como "CNH
DANILO", Íaz prova de que em í9/0í/2023 15:5'l:17, o responsável Casa Hospitalar lbiporã Eireli
(10.769.989/0001-56) tinha posse do arquivo com as mesmas caracterÍsticas que Íoram reproduzidas na prova
de autenticidade, sendo de Casa Hospitalar lbiporã Eireli a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade
do documento apresentado a DAUTIN Blockchain Co.

Este CERTIFICADO foi emitido em 1910112023 í6:10:26 através do sistema de autenticação eletrônica da
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 2" daMP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívil e
Art.411, em seus §§ 2" e 3o do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o
cumprimento do Decreto 1027 812020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site hftps://www.dautln.com e informe o código da
transação blockchain Q1'f{{ç!f,sst6cfa43646cf39c6f4e3ce8í37bf19a34fíd6í2c86bííf6f2adGee7d.
Também é possÍvel acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/mainneU

í Legislação Vigente: Medida Provisória no 2200-212001, Código Civil e Código de Processo Civil.

Preddêncta ê Reoúbllo Casa Clvll
§ócfiÊffa Frâ AteJnbs lridkos
lrEDIo^ pRcrw§oF.[A t.20ü-?
Df 24 DE ÂCO6ÍO OE zlpl"
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Rafael - Valmil

De:

Enviado em:
Para:
Assunto:

Sorato Orgacentro < sorato@orgacentro.com.br>
segunda-feira,27 de março de 2023 Ll:06
rafael@valmil.com.br
Fwd: Solicitação concluída : P -8367 29-7

Forwarded message
De: Serviços e Ocorrências Paraná <no-reply-wqrkfl ow @ celepar.or. gov. br)
Date: ter., 7 de mar. de2023 às 11:56
Subject: Solicitação concluída: P-836729-l
To: <S ORATO @ orgacentro.com.br)

Â'T'IiNÇAO: Iiissa nrensagern Íilí ge'racla pc'hr sistcrna e rrão deve ser responclída!

solrcrrAÇÃo coNCLUÍ»^lt
\-

\-

PROTOCOLO P-836729-l

Solicitante CLODOALDO QUATTI
Organização d. CELE'AR
ungem

OrSanizaeão d. JUC,pAR

Categoria Atendimento

Serviço Fale Conosco

Descrição da
Solicitação

A empresa VILLA VERDE DE CAMARGO CONSTRUTORA EIRELI vendeu um
imóvel e agora o cartório quer o documento que a transforrnou em LTDA, só que não
temos este documento e no site também não tem para pedir, como devemos proceder?

Data de
abertura

0610312023 14:59

071031202311:56

úttima
execução

Prezado usuário

A transformação ocorreu por força de Lei affavés do of,rcio da RFB. Não tem documento.

Conforme previsto no Art. 41 da[*i 14.19512021, a transformação automática das Eireli's
em Sociedade Limitada no CNPJ foi processadaem09ll2l2022.

A empresa já encontra-se transformada:

Natureza Jurídica 206-2.

1
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EMPRESA LTDA

O NIRE permanecerá o mesmo.

O número sequencial das alterações deverá ser reiniciado e não deverá constar a expressão

EIRELI, visto a transformaçáo realizada
nos termos da Lei 14.19512021.

Portanto, perante a Junta Comercial, independentemente da apresentação de ato para

arquivamento pelo usuário,
foi efetivada a transformação automática das Eireli's em Sociedade Empresária, para manter
a sincronia das informações entre os órgãos federal e estadual.

Recomenda-se que o usuário, quando do arquivamento do próximo ato de alteração
inclua cláusula explicativa registrando que houve a transformação automática.

Nessa linha, sugerimos: "A alteração da natureza jurídica da presente sociedade operou-se
por meio de transformação automática da EIRELI para Sociedade Limitada, conforme
disposição contida no art 4l da Lei n.14.195, de26 de agosto de2021."

Deve seguir nas alterações e na consolidação, caso haja, as cláusulas obrigatórias relativas
à natureza jurídica Sociedade Empresiária Limitada.

DCR
Art.

* Você também pode obter detalhes sobre a solicitação entrando em contato via telefone.

Sorato Quatti
Contador

Central de Contabilidade

Av Celso Garcia Cid 1835
+55 43 33243377
+55 43 9135 6340

U

2

Não contém vírus.www.avast.com



0411012023, 10:13 Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária

I599

\-

\-

Consultas / Funcionamento de Empresa Nacional / Resultado / Detalhamento

Dados da Empresa Nacional

Razão Soclal

CASA HOSPITALAR IBIPORA LTDA

Nome Fantasia

CASA HOSPITALAR

Endereço na lnternet

CNPJ

10.769.989/0001-56

SAC

Endereço Completo

RUA 19 DE DEZEMBRO 1687 SAI-A 01 E 02 - CENTRO CEP: 86.200-

000

Cidade/UF

IBIPORfuPR

Responsáve! Técnico

FERNANDA RUIZ NOGARI

Responsável Legal

DAN ILO APARECIDO DAGUANO

FERREIRA DA SILVA

Dados do Cadastro

Cadastro No

8.1 6854-2 (PWLgH559LWVs)

No do Processo

25351.31 3330/201 8-41

Data do Cadastro

2U1012018

Cadastro

I - Produtos para Saúde
(Conelatos)

Atividades / Classes

Armazenar

. Correlatos

Distribuir

. Correlatos

Expedir

. Correlatos

Ativa

Voltar

https://consultas.anvisa.gov.br/#empresas/empresas/q/253513133302018411?cnpj=í 0769989000i S6 1t2

t
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REPUBLIGA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

TITULO OO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

ME

coDtco E oEscRtÇAo DAATTVTDADE ECONOMTCA PRtNCTPAL

46.45-'l{í . Gomórclo atacadlsta de lnstrumentos e materlale para uso módlco, clúrglco, hospltalar e de laboratórlos

coolGo E DESCRTÇÀO DAS ATTVTOADES ECONoMTCAS SECUNDARTAS

33,í2.1{3 . Manutenção e reparação de aparethos eletromódlcos e elotroterapôutlcos e equlpamontos de irradiação
46,45-1{2 - Comérclo atacadlsta de próteses o artigoE de ortopedia
46.49-4-99 - Comórcio atacadlsta de outros equlpamentos e artlgos de uso pessoal e domóstlco não especiÍicados
anteÍlormêntê
46.64-8{0 - Comérclo atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-mádico-hospitalar; partos o
PêçAS
77.39-042 -Aluguel de equipamentos cientíÍicos, médicos e hospltalares, sem operador

cóDrco E oEScRrçÃo oA NATUREZA JURIDTCA

206-2 - Sociedade Empresárla Llmitada

LOGRADOURO

R.I9 DE DEZEMBRO
NUMERO
't687

COMPLEMENTO

SALA O,I E 02

CEP

86.200{00
BAIRRO/OISTRITO

CENTRO
MUNICIPIO

IBIPORA

ENOEREÇO ELETRONICO

CASAHOS ptTAt-ARr Br pORA@c MAr L.COM
TELEFONE

(43) 3í58{'roí

DATA OA SITUAÇAO CAOASTRAL

11t04t2009

SITUAÇÀO ESPECIAL OATA DA SITUAÇÁO ESPECIAL

DE

í0.769.989/000í-56
MATRIZ

coMpRovANTE DE INSCRIçÃO E DE StrUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

1410412009

CASA HOSPITALAR lBIPORA

UF

PR

0411012023, 10:03 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 0411012023 às í0:03:40 (data e hora de Brasília). Página: 1/í

1ôü1

about:blank 1t1
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Fighting Disease with Él*tronics

N HON KOHDEN

Desfi bri lador Externo Automático

v
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Tome ma atitu ,
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Esteja sempre pronto
Durante o auto-teste diário, o AED verifica automaticamente
lncluindo bateria, almofadas e falha do circuito.
Você pode ver sua condição AED com status simples indicador.
Em situação de emergência, o AED-3100 salva uma vida.

Ao alcance de qualquer pessoa

AED deve ser fácil e intuitivo de usar para qualquer um. Mesmo se você não é um profissional médico,
AED-3100 é design ergonômico para você usá-lo sem dúvida e interrupção.

PASSO 1 PASSO 2 PASSO 3

PASSOlAbraatampa
Abra a tampa para ligar a alimentação. A instrução de voz começa

lmediatamente para orientá-lo sobre como operar o AED.

; PASSO 2 Anexar as pás ao paciente
Depois de colocar as almofadas, o DEA começa imediatamente a analisar o ECG.

As almofadas de desfibrilação têm as cores (azul llaranja) para

Prenda as almofadas conforme ilustrado.

Se o choque for necessário, o botão de choque está piscando. Pressione o botão para

Entregar o choque elétrico ao paciente.

à

L.

-&

4G
t
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Tratamento seguro e efic ente
Guia internacional de reanimação recomenda reduzir a energia para o
paciente criança para evitar a queima do músculo cardíaco. A AED-3100
pode reduzir a energia para 50 / 70J apenas trocando o interruptor de
energia para a posição de criança. Não há necessidade de alterar o pad e
exigir qualquer outra ação.

' Amorican Heart Assoclation Guldelines Íor

CPR and ECC/ Europoan Resuscitation Guídelínes

O AED-3100 possui uma ampla faixa de temperatura de
-5'C a 50' C. Em conformidade com a norma 1P55,
pode ser usado em circunstâncias severas. Além disso,
o AED-3100 é 40o/o menor em comparaçáo com o
modelo anterior, AED-21 00K.
AED-3100 tem corpo compacto que você não precisa de
grandes espaço para instalar, e você pode trazê-lo
facilmente emergência.

Externo

AED-3100

Duráve e compacto
v,

f
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Salve uma v da com novação

Análise VF contínua
A análise contínua de VF está disponível no AED-3100. Com esta função, a forma de onda do ECG pode ser
analisada. A RCP e o carregamento de energia começam antes do choque ser aconselhado. lsso ajuda você a
oferecer desÍibrilação mais rápida do que nunca.

Analisando o
ritmo cardÍaco

v

Analyzing
heert rhythm

v
Pr€ss flashing
SHOCK button

Choque
aconselhado

v
Pressione piscando
Botão SHOCK

V
Convencional

Modo AED

Shock
advised
Y

U Opções

v

ContÍnuo

Análise VF

Análise rápida e cobrança
Demora menos de '15 segundos para ligar a alimentação à descarga. Um tempo de canegamento
mais rápido ajuda a fomecerenergia rapidamente quando se observa VF.

EspeciÍicações

por voz, som vezes minuto

ou

anos

x x mm

2,3 kg om e 1,9 kg sem eÉs
€

e

. Bateria (SB-310V) .AED Caixa (YZ-042H8) . Pás de DesÍibrilação (P-740K)

T

4

VF análise
(íundo) Cobrança

VF análise

o

lnterface do usuário

Padrão

rw

4

182íl car.Ho.64-043 ,is.e. cLB. E.



09/08/2023, 1í:05 Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária

7 L UO

Consultas / Produtos para Saúde / Produtos para Saúdo

Detalhes do Produto

AED-3100

Nihon Kohden Brasil lmportação, Exportação e Comércio deNome da Empresa Médicos LTDA

CNPJ 8.09.146-9

Desfibrilador extemo automáticoProduto

14.365.637/0001-96 Autorização

Modelo Produto Médico

Tipo de Arquivo

INSTRUÇÓES DE USO OU MANUAL DO

USUÁRIO DO PRODUTO

Nome Técnico

Reglstro

Processo

Classificação de Risco

Vencimento do Registro 15108t2026

Arquivos

_AED36-00-AED31 00jor-
BRA.pdf

Expedlente, data e hora de

lnclusão

1747585t21-1 - 06105t2021 -

02:47

Exportar para Excel Exportar para PDF Voltar

DESFIBRILADOR AUTOMÁTICO / SEMI.AUTOMÁTICO EXTERNO

25351.72454812015-13

80914690027

Fabricante Legal . FABRICANTE: NIHON KOHDEN CORPORATION - JAPÃO

ilt-ALTO RTSCO

https://consultas.anvisa.gov.brl#/saude125351724í8201513/?numeroRegisko=80914690027 111

.I
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nltntsrÉnto DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Naclonal

CERTTDÃO POSITTVA COM EFETTOS DE DÉBITOS REIÁTIVOS AOS TRTBUTOS
FEDERAS E À ATIVA DA UNIÃO

Nome: CASA HOSPITALAR IBIPORA L
GNPJ: í 0.769.989/000í -56

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fisca!, ou ainda não vencidos; e\,-

v Qualquer invalidará este documento.

2. náo constam inscrições em DÍvida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administragão direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas atíneas'a'a'd'do parágrafo único do art.'ll daLeino 8.212,de24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificagão de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.ba.

Certidão com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2110t2014.
Emitida 0411012023 <hora e data de Brasília>.
Válida
Código de c44D.4487.3í D4.55BF

g

da
'U0412024.

do
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MINISTÉRO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do
Procuradoria-Geral da Fazenda N

Brasi!
laclonal

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRt
ATTVA DA UNIÃO

E À DIVTDA

Nome: DANILO APARECIDO DAGUANO FERREIRA DA
GPF: 327.696.738-31

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1 991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.be.

Certidão com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2110t2014.
Emitida ia0411012023 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida
Código FD7O.Bí C8.2FDí.9E93
Qualquer invalidará este documento.

\-

OU

10:06:42
01104t2024.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Gertidão Negat va
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 0319í5259-70

13.'9

Certidão Íornecida para o CNPJ/MF: 10.7 6
Nome: CASA HOSPITALAR IBIPORA LT

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certiÍicamos que, veriÍicando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda. pr.gov. br

Pàgine 1 de 1

Emilido vie lnlemel tuiilky (UnümB 10:07:26)

0110212024 -



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de DÍvida Ativa Estadual

No 0319í5273-10

Certidão Íornecida para o CPF/MF: 327.696.738-31
Nome: DANILO APARECIDO DAGUANO FERREIRA DA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba pendências do próprio CPF ou pelas quais tenha sido
responsabilizado e refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem como, ao
descumprimento de obrigações tributárias

Válida Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada via lnternet
www.fazenda. pr.gov. br

Página 1 do 1

Emítido via lntemot Públi@ (041ü2023 10:07:56)

ISoO

\-

0110212024



MT]NICIPIO DE IBIPO
Estado do Panná

DEPARTAMENTO DE TRTBUTAçÃO E FISCALIZAçÃO

Certidão Negativa de Débitos N" 1663812023

CERTIFICAMOS, conforme requerido por DANILO AP

DAGUAI\O FERREIRA DA SILVA, CPF/CIYPJ no 10.769.989/0001-56, para fins

LICITAÇÃO, que NÃO CONSfnu DÉBITOS relativos a tributos (impostos, taxas,

e Avulsos), até acontribuição de melhoria e dívida ativa dos cadastros Mobiliários,

presente data em nome de CASA HOSPITALAR IBIPORÃ CPF/CNPJ n'10.769.989

/0001-56, situado(a) na cidade de Ibiporã - PR.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos
posteriormente apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão.

Observação:

CÓD!Go DE E7361C964A43D48

A PRESENTE CERIDÃO TERÁ VALIDADE 811112023

Ibiporã - PR,4 de outubro de2O23

1-'- r

\,.

Emlddo por:ELOTECH CeSrÃO pÚeLICA LTDA
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MI]NICIPIO DE IBIPORA

Estado do Paraná
DEPARTAMENTO DE TRTBUTAçÃO E FTSCALTZAçÃO

Certidão Negativa de Débitos

CERTIFICAMOS, conforme requerido por DAI\IO APARECIDO

DAGUANO FERREIRA DA SILVA, CPF/CNPJ no 327.696.738-31, para fins LICITAÇÃO,

que NÃO CONSTAM DÉBITOS relativos a tributos municipais (impostos, taxas, de

melhoria e dívida ativa dos cadastros Mobiliários, Imobiliários e Avulsos), até a data em

nome de DANILO APARECIDO DAGUAIIO FERREIRA DA SIL

327.696.738-31, situado(a) na cidade de Ibiporã - PR.

CPF/CNPJ n"

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos
posteriormente apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão.
Observação:

CÓDIGO DE 49823840487

A PRESENTE CERflDÃO TERÁ VALTDADE

Ibiporã - PR,5 de outubro de2023

19111t2023

Emitldo por:ELOTfCH CESTÃO pÚBLICA LTDA
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Voltar

Consulta Regularidade do Empregador

lmprimir
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CAIXA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Sociat:
Endereço:

10.769.989/0001-56

CASA HOSPITAI.AR IBIPORA LTDA ME

R 19 DE DEZEMBRO 1687 SL 01 E 02 / CENTRO / IBIPORA / PR I 86200-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Seruico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das

Validade:17/LO12023

CeÉificação Número: 03627758474

Informação obtida em 25/lO/2O23 13:22:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

ts/ru2023

https://consu lta-crf .caixa. gov. br/consultacrf/pages/consultaEm pregador.jsf 1t1



13:t 4

Pár;j-rra 1 de 1-

JIJÍJTIÇA DO TB.ARA

CERTIDÃO NEGATIVA DE TOS TRABÀLHISTAS

Nome: CASA HOSPITALAR IBIPORA LT (MÀTR]Z E EILIAIS)
CNPJ: 10
Certidão
Expediçã
Validade
de sua e

.989 1-5.7 69
no:

6

0 23
s 10:11:00
80 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que CASÀ HOSPITÀLÀR IBIPORÀ LfDÀ (MÀTRIZ E FILIÀIS) ,

inscrito(a) no CNPJ sob o no 10.?69.989/0001-56, NÃo coNsTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 1,2.440/20L1 e

13.467/20L1 , e no Ato 01,/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (httpz / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNEOR!,IÀÇÃO TMPORTAIITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição IegaI, contiver força executiva.

/10/2023,
07/04/2024

4

89927

ção
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PODER JUDIC]Ai<IO



1âL5
Diigina l" de .1.

Poliii\ J(li-:f C-iÀi?i r.)

.IIlliTIÇÀ 1l;O TF.Ài:jÀi,IiO

CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS

Nome: DANILO APARECIDO DAGUANO FERREIRÀ DA

CPF: 327 .696.738-31
Certidão n": 7L/2023
Expe
VaIi
des

diçã

ISTÀS

SILVA

às 10:11:46
180 (cento e oitenta) dias, contados da data

ua

\-

v

Certifica-se que DÀNILO APÀRECIDO DÀGUÀNO FERREIRÀ DA SILVA,
inscrito(a) no CPF sob o no 327.696.738-31, NÃo coNsTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-À e 883-A da Consolidação
das Leis do Traba1ho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/201L e

13.467/2017, e no Ato 01,/2022 da CGJT, de 21- de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabel-ecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http z / /www. tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabal-histas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturaís e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição 1egaI, contiver força executiva.

0L/ 04 /2024
70/20

dição.

L)ít y:; cj;r -,; ír i) i :.t i: :i i:i::\: j : c :.,i :: i i: ::'; . j lt:: . irt:
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CASA HOSPITALAR IBIPORÃ LTDA

EMPRESA DE PEQUENO PORTE

AO ESTADO DO PARANÁl PREFETTURA MUNrCtpAr DE NOVA SANTA BÁRBARAI SECRETARTA MUNlClpAr
DE SAÚDE

PREGÃO ETETRÔNICO N9 4212023I PROCESSO ADMTNISTRATIVO N.9 7012023,

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de materiais de enfermagem e odontológicos, para

suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

\,- A empresa CASA HOSPITA|AR IBIPORA LTDA, CNPJ: LOJ61S81!OOO1-56, na lnscrição Estadual ne

9047700784 na inscrição Mu ne52232, com sede na RUA 19 DE DEZEMBRO, 1687 SALAS 01. E 02,

CEP: 86.200-000, IBIPO Telefone (43) 3158-0101, e-mail: casahospitalaribipora@gmail.com,
através de seu represe legal o Sr. DANILO APARECIDO DAGUANO FERREIRA DA SILVA, portador do
RG: 40271364-3 - S ', e do CPF: 327.696.738-3L, Declaramos para os efeitos do disposto na Lei

Complementar ne L e 14 de dezembro de 2006, que a empresa CASA HOSPITAIÁR IBIPORA LTDA, esta

MTcRoEMPRESA/M bem como não está incluída nas hipóteses do §4e do art. 3s da Lei Complementar
ne 123, de 14 de dezembro de 2006.

!biporã, 30 de outubro de 2023.

EEM

DAN rLo ApAREcr Do â';íii3"^ii'^"Jâ33'3i1üifu
DAGUANO FERREI RA rERRETRA DA stLVAi1276e673l31 [*, o.r.r.s'eíoooí ..6-I

\-.

Dados: 2023.I 0.27 I4:l 3:08DA SILVA:32769673831 -03'00'

HosPrrAlâR lgPoRÃ trDA
Denllo AparccÉo Da3urno FcrÍêlrt de 9lrrr
R6:402.713.643
cPF: 327.696.73&31

CASA HOSPITATÂR

IEPORÃ ITDA
iua r!, Í)É DEn üáno, út, st .,l t 02

ctrüIlo.(I*16,20@
tr!.ilÃ-PrL J

CASA HOSPITALAR IBIPORA LTDA CNPJ: í0.769.989/0001-56 RUA í9 DE DEZEMBRO, 1687

SALAS í E 2
!E: 90477007-84 FONE: (043)3158-0101 e-mail: casahospitalaribipora@gmail.com



Data da consulta: 0411012023 10.09:45 1õ 1.7

CNPJ: í 0.759.983i000 t -56

A opçãCI pd* S§n$es ltlaciond e/ul Sh{El &aerrye todos oç

ttbrne Empresaria[.

SÍtuação no

Sttuação no

Opções pelo Simptes F'lacional ern Periodos Anteriores. Não Existem

Enquadramentos no SlMElem furíodos Anteriores: Não Existem

Não Existem

Existem

Gerar FBF

ldentificação do Contribuinte - CNPJ l\&triz

+ is rnfarrnaçôes

Anteriores

Eventos Futurc {Sirnples l,laclonali

Eventos Futuros {SlhdlEl)
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CASA HOSPITALAR IBIPONÃ T.TO,q.

AO ESTADO DO pARANÁl PREFETTURA MUNtCtpAL DE NOVA SANTA BÁRBARA! SECRETARTA MUNTCTPAT

DE SAÚDE

PREGÃO ETETRÔNICO N9 4212023l|PROCESSO ADMTNISTRATIVO N.g 7012023.

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de materiais de enfermagem e odontológicos, para

suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,

A empresa CASA HOSPITAI-AR IBIPORA LTDA, CNPJ: 10.769.989/0001-56, na lnscrição Estadual ns

9047700784 na inscrição Municipal ns52232, com sede na RUA 19 DE DEZEMBRO, 1687 SALAS 01E02,
CEP: 86.200-OOO, IBIPORÃ/PR, Telefone (43) 3158-0101, e-mail: casahospitalaribipora@gmail.com.
através de seu representante legal o Sr. DANILO APARECIDO DAGUANO FERREIRA DA SILVA, portador do

RG: 40271364-3 - SESP/SP, e do CPF:327.696.738-3L, Declaramos para os fins de direito, na qualidade de

Proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de Pregão Eletrônico N.e 4212023, instaurado
por este município, que não estamos impedidos de licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

lbiporã, 30 de outubro de 2023.

[-, o,r.r.s8erooo í -s6-l

DanÍlo Aparccido Dr3urno Fcrrclra da §lvr
RG:402.713.643
CPF: 327.695.73&31

CASAHOSPITAI-AR

IflPORÃTTOA
iuÁt!, Df DeÉrÀRo, i6t7 §rol Eor

(lrrio- (lP:16.20{I,
ts*«Â^m

eF ü6.XElôô

HOSPÍTAIÁR

L J

CASA HOSPITALAR IBIPORÃ LTDA CNPJ: í0.769.989/000í.56 RUA í9 DE DEZEMBRO, í687
SALAS í E 2

IE:90477007-84 FONE: (043)3158-0í0í e-mail: casahospitalaribipora@gmail.com
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cAsA HOSPITALAR IBIPonÃ r,roa

Ao EsrADo oo penanÁl IREFEITURA MUNtctpAL DE NovA sANTA aÁnaanl; SEcRETARIA MUNIctpAL
oe saúor

pneeÃo elerRôuco Ne 42lzo2gl pRocEsso ADMrNrsrRATrvo N.s tol2ozt.

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de materiais de enfermagem e odontológícos, para

suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

A empresa CASA HOSPITAIÁR IBIPORA LTDA, CNPJ: 10.769.98910001-56, na lnscrição Estadual ne

9047700784 na inscrição Municipal ne 52232, com sede na RUA 19 DE DEZEMBRO, 1687 SALAS 01 E 02,

CEP: 85.200-OOO, IBIPORÃ/PR, Telefone (43) 3158-0101, e-mail: casahospitalaribipora@gmail.com,
através de seu representante legal o Sr. DANILO APARECIDO DAGUANO FERREIRA DA SILVA, portador do
RG: 40271364-3 - SESP/SP, e do CPF 327.696.738-31, declara, sob as penas da Lei, que até a presente

data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.

Ibiporã, 30 de outubro de 2023.

DANILO APARECIDO Asslnadodefoímadlsltalpor

DAGUANo FERRETRA P#i53131T:ffi?i.",:i|3,
DA S I LVA:327 6967 383 1 Dados: 2023.1 027 1 4:1 2:1 2 {3'oo'

Ã rma
Drnllo Aperccúo Daguano fcrrclra da §lva
RGi 40?.713,543
CPF: 327.696.73&31

lIo,r.r.e'e/oooídl
CASAHOSPÍTAIáR

tslpoúrroA
iu^ rlt DÉ DEzÍrrlro. iÉi, $,or É u

(IXIX)- E : [É.29]<n0
tapcÃ-pr

(.Ff,IO{XI, JL

CASA HOSPITALAR IBIPORA LTDA CNPJ: 10.769.989/0001-56 RUA í9 DE DEZEMBRO, í687
SALAS í E 2

IE:90477007-84 FONE: (043)3í58-0í0í e-mail: casahospitalaribipora@gmail.com
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CASA HOSPITALAR IBIPONÃ T,TO.I,

AO ESTADO DO PARANÁ! PREFETTURA MUNrCrpAr DE NOVASANTA BÁRBARAI SECRETARTA MUNICTPAL

DE SAÚDE

PREGÃO ETETRÔNtCO N9 42120231PROCESSO ADMINISTRATTVO N.9 7012023.

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de materiais de enfermagem e odontológicos, para

suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

A empresa CASA HOSPITALAR IBIPORA LTDA, CNPJ: L0.769.98910001-56, na lnscrição Estadual ne

9047700784 na inscrição Municipal ne 52232, com sede na RUA 19 DE DEZEMBRO, 1687 SALAS 01 E 02,

CEP: 86.200-OOO, IBIPORÃ/PR, Telefone (43) 3158-0101, e-mail: casahospitalaribipora@gmail.com,
através de seu representante legal o Sr. DANILO APARECIDO DAGUANO FERREIRA DA SILVA, portador do

RG: 40271364-3 - SESP/SP, e do CPF 327.696.738-31, Declara que não possuímos, em nosso Quadro de

Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos, em observância à Lei Federal ne 9854, de 27.LO.99, que altera a Lei ne 8666193.

Ibiporã, 30 de outubro de 2023.

DANILO APARECIDO

DAGUANO FERREIRA

DA

Assinado de forma digital por
DANILO APARECIDO DAGUANO

DA SILVA:32769673831

2023.1 O.27 I 4: I 2:25 {3'00' J-, o.r.t.e8 e/ooo í -s6_l
€t

HOSPITAIÁR rgrpoú ma
Danllo Aparccldo Dr3ueno Fcrrclra dr Sllva
RG:402.713.643
cPfi 327.6!,6.73&31

OÀ(Â HOSPÍÍALIR
IBPOúLTDA

n r§ocm,&,!5rrstot tor
(IXrE)-C2aázqld!

rpuÃ-m
êÊE:ú.ofiL J

CASA HOSPTTALAR IBIPORÃ LTDA CNPJ: 10.769.989/000í.56 RUA í9 DE DEZEMBRO, 1687
SALAS í E 2

lE:90477007-84 FONE: (043)3í58-0í0í e-mail: casahospitalaribipora@gmail.com
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CASA HOSPITALAR IBIPONÃ ITOA

AO ESTADO DO pARANÁl PREFETTURA MUNtCtpAr DE NOVA SANTA BÁRBARAI SECRETARTA MUNTCIPAL

DE SAÚDE

PREGÃO ETETRÔNICO N9 42120231PROCESSO ADMTNTSTRATIVO N.9 7O12O23,

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de materiais de enfermagem e odontológicos, para

suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

A empresa CASA HOSPITAIÁR IBIPORA LTDA, CNPJ: 10.769.989/0001-56, na lnscrição Estadual ns

9047700784 na inscrição Municipal ne52232, com sede na RUA 19 DE DEZEMBRO, 1687 SAIÁS OLE02,
CEP: 85.200-OOO, tBIPORÃ/PR, Telefone (43) 3158-0101, e-mail: casahospitalaribipora@smail.com.
através de seu representante legal o Sr. DANILO APARECIDO DAGUANO FERREIRA DA SILVA, portador do
RG:40271364-3-SESP/SP, e do CPF:327.696.738-3!, DECIÁRA, para efeito de participação no processo

licitatório PREGÃO ELETRÔNICO Ne 4212023, que não mantém em seu quadro societário sócios ou
funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do Município de Nova Santa Bárbara, bem como
não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau reta e colateral, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político

do Município de Nova Santa Bárbara.

lbiporã, 30 de outubro de 2023.

DANILO APARECIDO

DAGUANO FERREIRA

Assinado de forma digitàl poÍ
ÂPARECIDO DAGUANO

DA SILVA:327ó9673831
-03'00'

[-, o.r.r.sBeroooí -dl
5l

HOSPITALAR I&PORÃ TIDA
Danllo Aparacldo Dagurno Fcrrclre da Sllw
RG;402.713,643
CPf :327.696.73&31

CASA HOSPITAI.AR

I$PORÃITDA
iuÂ a, Ír DfiltEür, rÉt 3t01 toa

(I}lTio-tI* tá2ql{m
rlrffÂ- Pi

CÉF t6.lcr{fl,L J

CASA HOSPITALAR IBIPORA LTDA CNPJ: í0.769.989/0001-56 RUA í9 DE DEZEMBRO, í687
SALAS í E 2

lE:90477007-84 FONE: (043)3í58-0í0í e-mail: casahospitalaribipora@gmail.com
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CASA HOSPITALAR IBIPONÃ TOA

EMPRESA DE PEQUENO PORTE

AO ESTADO DO pARANÁl PREFETTURA MUN|CIPAT DE NOVA SANTA BÁRBARA! SECRETARTA MUNTCIPAL

DE SAÚDE

PREGÃO ETETRÔNICO N9 42120231PROCESSO ADMINISTRATIVO N.g 7OI2O2I.

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de materiais de enfermagem e odontológicos, para

suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

\, A empresa CASA HOSPITALAR IBIPORA LTDA, CNPJ: t0.769.98910001-56, na lnscrição Estadual ne

9047700784 na inscrição nicipal ne52232, com sede na RUA 19 DE DEZEMBRO, 1687 SAIáS 01 E 02,

CEP: 86.200-000, lB

através de seu legal o Sr. DANILO APARECIDO DAGUANO FERREIRA DA SILVA, portador do

RG: 40271364-3 - S /SP, e do CPF:327.696.738-31, Declaramos para os efeitos do disposto na Lei

Complementar ne 1 de t+ de dezembro de 2006, gue a empresa CASA HOSPITALAR IBIPORA LTDA, esta

bem como não está incluída nas hipóteses do §4e do art. 3e da Lei ComplementarMIcRoEMPRESA/M
ne 123, de 14 de dezembro de 2006.

lbiporã, 30 de outubro de 2023.

Asslnado de foíma digital poÍ
DANILO APARECIDO

DAGUANO FERREIRA
DANILO APARECIDO DAGUANO

DA SILVA:32769673831 Í-, o.r.r.s8s/oooÍ -5;JDA ,10.27 l4:13:08

HOSPTTAIâR IBPORÃ ITDA
Denllo AparccHo Dcaueno Fcrrelrr da §lm
RG:402.713.643
CPFr 327.896.73&31

ONIA HOSP]ÍALÀR

IqPORÃITDA
BUA 19 Df Df2tiriÊo, t6r, sr.rrl r 02

(IXTFO"üP:16,2@O[
rwoiÃ, PR

ÊÉS,ãb<rü,L J

CASA HOSPITALAR IBIPORA LTDA CNPJ: í0.769.989/000í-56 RUA í9 DE DEZEMBRO, í687
SALASí E2

lE: 90477007-84 FONE: (043)3í58-010í e-mail: casahospitalaribipora@gmail.com

Telefone (43) 3158-0101, e-mail: casahospitalaribipora@gmail.com,
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CASA HOSPITALAR IBIPONÃ T,T»,t

AO ESTADO DO PARANÁ! PREFETTURA MUNrCrpAr DE NOVA SANTA BÁRBARAI SECRETARTA MUNTCTPAT

DE SAÚDE

pneeÃo rlrrRÔuco Ne 421202t1pRocEsso ADMrNrsrRATtvo N.e 7012023.

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de materiais de enfermagem e odontológicos, para

suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,

A empresa CASA HOSPITAIÁR IBIPORA LTDA, CNPJ: LO.769.989/0001-55, na lnscrição Estadual ne 9047700784 na

inscrição Municipal ne 52232, com sede na RUA 19 DE DEZEMBRO, 1687 SAIÁS 01 E 02, CEP: 86.200-000,
IBIPORÃ/PR, Telefone (43) 3158-0101, e-mail: casahospitalaribipora@smail.com, através de seu representante legal

o Sr. DANILO APARECIDO DAGUANO FERREIRA DA SILVA, portador do RG: 4O27L364-3 - SESP/SB e do CPF:

327.696.738-31, declara a situação financeira aferida por meio dos índices de "liquidez corrente" (LC); "liquidez
geral" (LG) e "solvência geral" (SG). Assim, demonstramos os referidos índices utilizando as fórmulas e indicadores da

situação econômica conforme quadro abaixo.

Os índices calculados acompanham, obrigatoriamente, as demonstrações contábeis.

ILG = Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 622.404,45 + 0,00 = 8.18
Passivo Circulante + Passivo Não realizável 76.106,41 + 0,00

IEG = Passivo Circulante + Passivo-Não Circulante 76.106,41 + 0,00 = 0,10
Passivo Total 768.t43,45

ILC = Ativo Circulante 622.404,45 = 8.18
raSStvo Ltrcutanle l6.106,4L

lbiporã, 30 de outubro de 2023.
i

DANILO APARECIDO

DAGUANO FERREIRA

DA SILVA:32769673831

Assinado de foma dlgital poÍ
DANILO APARECIDO DAGUANO
FERREIRÂ DA SILVA:327 6967 3831

, Oadot: 2023.'102r'14:t3:19

' {3'm' [r r.rrr.s8e/oooí -s6-I

HOSPITAIÁR tTDA
Danllo Aparccldo Drgurno Fcrclrc da §lw
R6:402.713.643
CPf :327.696.73&31

cÂsAl{osPnAtÁR
IUPORÃ LTI}À

ruÁtg ot Dm,!r(), t6t?ta.o( I an
(I'IIIO - ([ftIGJq,{I'

râpql-Pi
cÉáÉãno&

conÍAD0n ntsP0l{sAvEt

L J CPT:

cR,c PR-03959/0"9

CASA HOSPITALAR IBIPORA LTDA CNPJ: í0.769.9S9/000í.56 RUA í9 DE DEZEMBRO, í687
SALAS í E 2

lE:90477007-84 FONE: (043)3í58-0í0í e-mail: casahospitalaribipora@gmail.com

^^.i1,.-
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1624
Consultas / Funcionamento de Empresa Nacional / Resultado / Detalhamento

Dados da Nacional

Razão Soclal

CASA HOSPITALAR IBIPORA LTDA M

Nome Fantasia

CASA HOSPITALAR

Endereço na lnternet

Endereço Completo

RUA 19 DE DEZEMBRO 1687 SALA 01 E 02 - CENTRO CEP: 86.200-
000

SAC

CNPJ

10.769.989/0001-56

Cldade/UF

IBIPORfuPR

Responsáve! Legal

DAN ILO APARECIDO DAGUANO

FERREIRA DA SILVA

Responsável Técnlco

FERNANDA RUIZ NOGARI

Dados do Cadastro

Cadastro No

8.1 68il-2 (PWLgH559LYW5)

No do Processo

25351.31 3330/201 8-41

Data do Cadastro

22t10t2018

Cadastro

8 - Produtos para Saúde
(Correlatos)

Atlva

Ativldades / Glasses

Armazenar

. Correlatos

Distribuir

. Correlatos

Expedir

. Correlatos

https://consultas.anvisa.gov.br/#/empresaíempresaíq/253S131333020 j &4.1/?cnpj=107699890001S6 1t2
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ANIl'ÁRIA

LICEN SAN]TÁR E DO EXERCÍ IONAL

Razão Social: CASA HOSPITALAR IBIPORÃ - L

Endereço: Rua 19 De Dezembro, No1687 (Sala 01 E 02) 'Centro.

Atividade Principa!: 4645-1101 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso
médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios

Atividades secundárias: 33.12-1-03 . ManutenÇáo e reparação de aparelhos eletrornódicos
e eletroterapêuticos e equipamontos de írradiação,46.45-1-02 - Comércio atacadista de
próteses e artigos de ortopedia, 46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equíparnentos
e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormentê, 46.64-8-00 -

Comércio atacadista de máquínas, aparelhoa e equiparnentos para uso odonto-rnêdico-
hospitalar; partes e peçaa, 77.39-0-02 - Aluguel de equipamentos cientificos, médicos e
hospitalare§, sem operador.

CN PJ: I 0.769.989/0001 -56

Responsável Técnico: FERNANDA RUIZ NOGARI

Conselho: CRF/PR: 18.911

Data da Emissão: 3110712023

NUMERO DA LICENÇA: 3580

POR UMÂr,10

IBIPORÃ

0Ê r8tPoRÂ. rÊ
TÉCNIco RESPoNSÁVEL COORDENAOOR DA VIGILÂNCIA LICENCIAMÊNTO

ITÁRIA

soLlclTAR RENOVAÇÃO Oe LrCENÇA SANrTÁRtA 90 D|AS ANTES DO VENCTMENTO

VIGILÁNCIA SANITÁRIA DE IBIPORÃ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

TEL: 3178-0301

CODIGO SANITARIO DO PARANÁ: LEI í3331/01, DEC 5711/02, ART 166 - "O DOCUMENTO
DA LICENÇA SAN]TÁRIA DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISiVEL AO PÚBLICO."

v3 0 - DAUTIN BIG*châin DcJmontG Digitab a S€Biços Ltde EPP €íif€ om o2to%o2311:o1i1g quo o d@umônto de hash (sHA-2s6)
0'19994cê724edd68b51í15aÍa7b84rr65d4cí í7182e2884ee3aí3995eí86aía Íoi validado em ozo8zo23 ío:sg:28 Etravés dâ trânsÉo btockchain
0x8bí8dÍ83â761c2n9í79r17ftlb227783s14307í€8do478dbÍ8íd99c9Í8íc4 e pode soí veÍill€do em https:/ íw.dauun.@m/FiteCheck (NtD: ,152537) ffiE
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Rua XV de Novembro, 64 - Sala 2l
EdiJício Pedro Francisco Vargas

Centro, hajaí - Santa Catarina
(47) 3514-7see | (47) 9e748-2223

www.dautin. com I dautin@daulin.com

CERTIFTCADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especiÍicada neste ato epenas como
Dautln Blockchaln Co. CERTIFICA para os devidos Íins de direito que, o arquivo digital especificado com o
tipo documenüal Llcença de Uso e representado pela função hash criptográflca conhecida como SHA-256, de
código 0í9994ce724edd68b5íf15afa7b84Í765d4c117í82e2884ee3aí3995ef8f5afa foi autenticado de acordo
oom as Legislações e normas vigentesí através da rede blockchain Binance Smart Chain, sob o identiÍicador
único denominado NID 152537 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "LICENçA SANITARIA CASA HOSP.V.31.07.2024", cujo
assunto é descrito como "LICENçA SANITARIA CASA HOSP. V. 31.07.2024", Íaz prova de que em
0210812023 10:58:55, o responsável Gasa Hospltalar lblporã Elrell (í0.769.989/000í-56) tinha posse do
arquivo oom as mêsmas caracterÍsücas que foram reproduzidas ne prova de autenticidade, sendo de Casa
Hospitalar lbiporã Eireli a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a

DAUTIN Blockchain Co.

Este CERTIFICADO Íoi emitido em 0210812023 í'l:00:38 através do sistema de autenticação eletrônica da
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 20 daMP 2200-212001, Art. 107 do Código CÍvile
Art.4'l 1, em seus §§ 2o e 30 do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o
cumprimento do Decreto 1027 812020.

Para mais informaçôes sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e inÍorme o código da
transação blockchain 0x8bf8dfa3a761c2ff95d79d17lbb227783eí43Í0754e8dc478dbf8íd99c9f8fc4.
Também é possÍvel acessar a consulta através da rede blockchain em https://bscscan.com/

í Legislação Vigente: Medida Provisória no 2200-212001, Código Civil e Código de Processo Civil.

frcddÊncia da Reoúbllo ôs. CMI
9$ôáe pàÊ 

^çslnbi 
rúidcos

}€DIDA PROítsoRI^ 2,20ü^2
oE 24 DE 
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DE AXll.
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE

IBIPORÃ

SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS

Empresa túcil
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\,

ALVARA DE LOCALIZAÇÃO
FUNCIONAIVIENTO
Nirrnero 085/201|

Nome Fantasla:

Razão Social: CASA HOSPITALAR IBIPORÂ

CNPJ: I 0.769.989/000 I -56

Inscrição Municipal: 52232

Atiüdade Principal: 4645-110l - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, ciúrgico, hospitalar
e de laboratórios (Exerce no endereço)

Atividade(s) Secundária(s): 4«6-0102 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal (Exerce no endereço),4649-
4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar (Exerce no endereço),3312-1103
- Manutenção e reparação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de inadiação (Exerce no
endereço), 4664-8100 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-
hospitalar; partes e peças (Exerce no endereço),4645-1102 - Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia
(Exerce no endereço) , 7739-0102 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador (Exerce
no endereço), 4649-4/99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não
especifi cados anteriormente (Exerce no endereço)

Município: Ibiporã Endereço: RUA l9 DE

cEP:86200000

1687, SALAOI E 02, CENTRO

Locrl e data: Ibiporã, terça, 15 de maio de 20

Vencimento:

EDSON APAREC!DO GOMES
Secretaria Municipal de Finanças

Observação

a

Observuções

E.xpedido a Título Precario conforme Artigcl 30 da Lei Ivlunicipal 2.172/2008.^ mlnutenção da validade tto

Alvará esto condicionada ao preenchimento dos requisitos elencados no artigo 14 do Decreto n" 158/18

l-Noscasosdealteraçõestaiscomo: nrudonçasdeendereço,raziosocial,atividudecconômictequatlrosocictário,o

contribuinte «leverá comunicar o Depaíamento de ltibutação e Fiscalizaçào noprazo rrráximo de30 (rrinta)

dias.

hüps://www.empresafacil.pr. gov. br/s/consulta-alvara/1 8QH EZXCJW 112
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2-Nos casos decnccrramento dc atividrde,fica o contribuinteobrigadoa comunicar o Departâlnento de Tritrutaçãcr

e Fiscalização no prazo dc máxirno de30 dlas,conforme Artigo I58 da Lei Municipal 2.24712008.

IMPORTANTE:Mantenha em dia sua situação perante o fisco evitando assirn rnultas, auclitorias e liscalização

especial.

Código de Autenticidade: tSQIIEZXCJW

''EMITIDO PELO FUNCIONÁI{IO JOSIANE NOGUEIRA "

Esse docurrrento clevcrrá pe[r]allecer êxposto em local visivel no esiabelecirrrento elnpresarial

https ://www.empresaÍacil.pr. gov.br/s/consulta-alvara/1 8QH EZXCJW 2t2
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DECRETO No í58 de 11 de abril de 20í8

SÚwtULl: Dispõe sobre a expedição de Alvará de

Licença de Localização e Funcionamento no Município
de lbiporã conforme estabelecido na Lei 2.206 de 10 de
setembro de 2008 - Código de Posturas do Município de
lbiporã, em consonância com as Leis no 2.172, de 1 í de
junho de 2008, Lei Municipal no 2,247, de 23 de
Dezembro de 2008 - Código Tributário do Município de

lbiporã e Decreto no 1.865/2008 e da outras
providencias.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, EStAdO dO PArANá, NO

uso das atribuições que lhe confere o art. 64, X da Lei Orgânica do
Município,

DEGRETA:

CAPITULO !

Disposições Gerais

Art.1"- A expedição de Alvará de Licença de Localização e Funcionamento no Município de
lbiporã passa a ser regulamentada na forma deste Decreto.

Art.2o- Toda pessoa física ou jurÍdica, com atividade de prestação de serviços, comércio,
indústria ou outras, mesmo que temporária, ainda que isenta ou imune, deverá, para o seu
respectivo exercÍcio da atividade, obter o Alvará de Licença de Localização e
Funcionamento do Município.

Parágrafo único. Considera-se estabelecimento, para os efeitos deste Decreto,
qualquer local onde pessoas físicas ou jurídicas exerçam suas atividades.

Art.3'- Será obrigatório o requerimento de Alvará de Licença de Funcionamento e
Localização diversos, sempre que se caracterizarem estabelecimentos distintos,
considerando-se como tais:

| - Os que, embora no mesmo imóvel ou local, ainda que com atividade idêntica,
pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurÍdicas;

ll - Os que, embora com atividades idênticas e pertencentes à mesma pessoa física
ou jurídica, estejam situados em prédios distintos ou em locais diversos.

Rua Padre Vitoriano Valente, 540 - CX. Postal, 3 I - Fone: (43) 3 178 8454
CEP 86.200-000 _ IBIPORÃ _ PARANÁ
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Art.4'- As informações e os formulários próprios relacionados à expedição e alteração do
Alvará de Licença de Localização e Funcionamento poderão ser obtidos via lnternet, na

pagina da Prefeitura, por meio do acesso ao endereço eletrônico:
http:/iwww.ibipora.pr.qov.brl ou pelo portal do REDESIM:

Parágrafo único. O modelo e as informa@es que deverão constar no Alvará de

Licença de Localização e Funcionamento serão estabelecidos pela Secretaria Municipal de

Finanças.

Art.s'- Toda a responsabilidade legal pelas informações declaradas e pela classificação das
atividades será do requerente e/ou seu responsáve! técnico, sendo passível, além da

aplicagão das sanções administrativas cabíveis, incluindo multa, cancelamento ou

revogação do AIvará de Licença de Funcionamento e Localização, como também sanções
criminais previstas na legislação vigente.

CAPITULO II
Da Consulta Previa

Art.- 6" A solicitação do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento no Município de
lbiporã bem como suas alterações será precedida da Consulta Previa, expedida pela

Secretaria Municipal de Planejamento.

Art.7"- A Consulta Previa informará ao interessado se o zoneamento onde pretende explorar
determinada atividade permite, a princípio, tal exercício, e quais os documentos deverão ser
apresentados para obtenção da viabilidade de desenvolver a atividade no local.

Art.8'- A Consulta Previa será efetuada via lnternet, por meio do portal REDESIM ou por
meio físico através de abertura de Processo Administrativo no Setor de Protocolos.

Parágrafo único: Para as atividades econômicas que possuírem restrições quanto

ao zoneamento, conforme previsto na Lei Municipal 2.17212008 e que necessitam de
apresentação de documentação complementar, como as atividades com uso e ocupação de
solo permissível e tolerado, a solicitação de consulta prévia de localização deverá ser
realizada por meio de protocolo físico direcionado à Secretaria Municipal de Planejamento,
contendo o CNAE da atividade a ser exercida, endereço completo do local a ser instalado
com número de quadra e lote, podendo outros documentos serem solicitados pela

Secretaria Municipal de Planejamento, a depender da necessidade.

Art. 9o - Os casos omissos ou existindo dúvida quanto à exploração de determinada
atividade em função do zoneamento serão analisados pela Secretaria Municipal de
Planejamento, através de protocolo físico realizado pelo interessado na sede da Prefeitura

Rua Padre Vitoriano Valente, 540 - CX. Postal, 3 I - Fone: (43) 3 178 8454
CEP 86.200-000 _ IBIPORÃ - PARANÁ
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Municipal de lbiporã, em consonância com a Lei de Uso e Ocupação do Solo, do Código
Tributário do Município, do Plano Diretor e Código de Posturas do Município.

Parágrafo único - Para os casos onde haja única e exclusivamente a continuidade
na prestação do serviço e/ou comércio no mesmo endereço, com os mesmos CNAEs,

somente alterando o quadro societário e/ou CNPJ, não haverá necessidade de

apresentação da documentação típica para emissão de parecer de consulta de viabilidade,
qual seja declaração de anuência de vizinhos e parecer do Conselho de Desenvolvimento

Municipal, devendo o requerente comprovar de maneira formal a continuidade nos mesmos

termos do empreendimento anterior, salvo entendimento contrário da Secretaria Municipal
de Planejamento em análise ao caso concreto.

GAPITULO lII
Do Alvará de Licença de Localização e Funclonamento

Art.10o-OAlvarádeLicençade Localização e Funcionamento será concedido através de

solicitação pelo portal do REDESIM: http://www.empresafacil.pr.gov.br/, ou mediante

apresentação de requerimento padrão, devidamente preenchido, onde os processos

poderão ser requeridos fisicamente no Setor de Protocolos, datado e assinado pelo

requerente ou seu representante legal e acompanhado dos seguintes documentos:
l- Atividades com estabelecimento fixo:
a) Pessoa Física:
1. Consulta Previa;
2. Visto de Conclusão ("Habite-se") ou Laudo técnico do engenheiro/arquiteto acompanhado
da ART/RRT;
3. Fotocopia do documento de ldentidade e do CPF;
4. Fotocopia da carteira do órgão de classe, quando profissional habilitado.
b) Pessoa Jurídica:
1. Consulta Previa;
2. Visto de Conclusão ("Habite-se") ou Laudo técnico do engenheiro/arquiteto acompanhado
da ART/RRT;
3. Fotocopia do contrato social, requerimento de empresário, CCMEI - CertiÍicado da

Condição de Micro empreendedor lndividual, estatuto ou ata de constituição, devidamente
registrados;
4. Fotocopia do CNPJ;
5. Copia de documento que comprove a assinatura do requerente ou seu representante
legal.
ll - Atividades sem estabelecimento fixo:
a) Pessoa Física:
1. Consulta Previa;
2. Comprovante de endereço;
3. Fotocopia do documento de ldentidade e do CPF;
4. Fotocopia da carteira do órgão de classe, quando profissional habilitado;
5. Declaração do Ponto de Referência com reconhecimento de firma.

Rua Padre Vitoriano Valente, 540 - CX. Postal, 3l - Fone: (43) 3178 8454
cEP 86.200-000 - rBrPoRÃ - PARANÁ
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b) Pessoa Jurídica:
1. Consulta Previa;
2. Fotocopia do contrato social, requerimento de empresário, CCMEI - Certificado da

Condição de Micro empreendedor lndividual, estatuto ou ata de constituição, devidamente

registrados;
3. Fotocopia do CNPJ;
4. Fotocopia do documento de ldentidade e do CPF dos sócios;
5. Copia de documento que comprove a assinatura do requerente ou seu representante

legal;

6. Declaração de Ponto de Referência com reconhecimento de Íirma.

§1'. Será dispensada a juntada de fotocopia do contrato social e demais

documentos que já estiverem disponibilizados por meio eletrônico por meio da Empresa

Fácil (REDESIM).

§ 2". Não obsta a liberação do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento
definitiva do imóvel cuja obra ainda não possua o Visto de Conclusão ("Habite-se"), sendo o

documento suprido por Laudo Técnico expedido por engenheiro ou arquiteto legalmente
habilitado, com Anotação de Responsabilidade Técnica - ART/RRT certificando a higidez e
segurança da construgão para os fins requeridos no pedido de licença.

§ 3". Na hipótese prevista no § 2" deste artigo, a liberação do Alvará de Licença de

Localização e Funcionamento se dará somente após a abertura de processo administrativo
especifico de "comunicação para regularização da construção do imóvel", que deverá ser
dirigido a Secretaria Municipal de Obras e Viação, conjuntamente, com o Setor de

Tributação para vistoria no imóve! e atualização do cadastro fiscal imobiliário exclusivamente
para efeito de lançamento do !PTU.

§ 4'. Depois de cumpridas as formalidades previstas no parágrafo anterior, o

procedimento deverá ser comunicado a Diretoria de Fiscalização Tributária a Íim de

constituir o credito relativo ao ISS sobre a obra existente, caso esse ainda não tenha sido
recolhido.

§ 5'. Entende-se como ponto de referência quando o endereço utilizado é imóvel
residencial, sendo este a moradia do próprio requerente ou não, tratando-se somente de
endereço para correspondência.

§ 6', Os Alvarás de Licença de Localização e Funcionamento expedidos como
ponto de referência, serão impedidos de realizarem carga, descarga, manter estoque de
mercadorias, placa identificativa da empresa ou qualquer atividade administrativa análoga a
situação de estabelecido.

§ 7". O Alvará de Funcionamento será sempre concedido a título precário, em
caráter temporário, podendo ser cassado a qualquer momento, sem ônus para o Poder
Público, caso haja alteração da atividade ou se constate que esta se apresenta incomoda,
nociva ou perigosa a vizinhança ou incompatívelcom o uso da zona.

Art. 11. As atividades de baixo grau de risco, qual sejam, aquelas, cujo inicio da operação
não dependa de vistorias previa e/ou manifestação de outros órgãos técnicos municipais,

Rua Padre Vitoriano Valente, 540 - CX. Postal, 3 I - Fone: (43) 3 178 8454
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estaduais e/ou federal, serão licenciadas exclusivamente mediante analise documental por

parte do órgão responsável pela emissão da licença.

§1'. O licenciamento de atividades econômicas classificadas como baixo impacto

devera ser realizado pelo meio de fornecimento de informações e declarações pelo

responsável legal, visando permitir o reconhecimento formal do cumprimento dos requisites
exigidos ao exercício da atividade requerida.

§2". O fornecimento de informações e declarações falsas ensejara a imediata
interdição do estabelecimento, sem prejuízo da responsabilidade civil, administrativa e penal

cabível aos responsáveis, técnico e legal, do empreendimento.

Att. 12. As atividades de alto grau de risco serão obrigadas a apresentar, junto ao

requerimento de solicitação de Alvará de Licença de Localização e Funcionamento, a

manifestagão técnica dos órgãos listados como condição para emissão do alvará.

§ 1".A expedição do Alvará de Licença de Localizagão e Funcionamento para os

empreendimentos do caput deste artigo ficam condicionadas à apresentação Relatório
Circunstanciado de lmpacto Ambiental e/ou Urbanístico.

§ 2'. Quando os locais Indícados para exploração das atividades não possuírem

zoneamento definido será necessário Parecer favorável da Secretaria Municipal de
Planejamento.

§ 3'. O Setor de Expedição de Alvarás da Secretaria Municipal de Finanças poderá
ainda solicitar documentos adicionais não previstos expressamente neste Decreto, ou
dispensar por despacho fundamentado, aqueles que se mostrarem desnecessários, nos
casos denominados "escritórios" ou com efeito de "ponto de referência", devendo constar no
Alvará de Licença de Localização e Funcionamento a restrição para a exploração das
atividades,

§ 4'. A Secretaria Municipal de Saúde, através VIGILÂNCh SANITARIA de
ACORDO COM O DECRETO 12712018 disciplinará o procedimento simplificado de
licenciamento sanitário, através da auto declaração de lnformações, para as atividades
econômicas classificadas como de baixo risco sanitário, nos termos da Resolução 153
ANVISA-DC, de27 de Abril de2017 e lnstrução Normativa - lN n'. 16, de 26 de Abril de
2017.

Art. 13. Para emissão do Alvará de Licenga de Localização e Funcionamento deverá o
interessado comprovar sua regularidade em relação às taxas mobiliárias devendo estar
quitadas, exceto se estiverem com sua exigibilidade suspensa, ou Micro empreendedor
lndividual (MEl).

§ 1'. A emissão do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento poderá ser
efetuada por meio físico ou por meio de acesso eletrônico
http://www. e mpresafacll. pr. gov. br/.

§ 2'. Poderão ser emitidos via processo físico, os Alvarás de Licença de
Localização e Funcionamento que não se enquadram na REDESIM.

Rua Padre Vitoriano Valente, 540 - CX. Postal, 3l - Fone: (43) 3178 8454
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Art. 14. Para a manutenção da validade do Alvará de Licença de Localização e

Funcionamento, nos exercícios subseqüentes, o responsável devera observar as seguintes
condições:

| - Promover o recolhimento das Taxas Mobiliárias lançadas anualmente;
ll - Manter o seu cadastro fiscal atualizado, comunicando na forma da qualquer

alteração;
lll - Manter atualizado e vigente em local visível, os laudos de vistorias e liberações

dos órgãos oficiais pertinentes à Vigi!ância Sanitária, Secretaria de Agricultura,

Abastecimento e Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos

e Corpo de Bombeiros de acordo com a atividade comercial desenvolvida.
lV - Os Alvarás vencidos em 31-03-2018 sofrem os benefícios deste decreto,

sendo desnecessário protocolar pedido de renovação, bastando a comprovação de quitação

do recolhimento das Taxas Mobiliárias.
Parágrafo Unico. Deverão, em caso de necessidade de intervengão imediata, de

interesse e relevância pública e o local ser interditado/Íechado como medida preventiva,

encaminhar à Secretaria Municipal de Finanças os Relatórios e Laudos fundamentando a

preparação do Processo Administrativo e diligências para efetivação da interdição do

estabelecimento e cassação do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento.

Art. 15. Os estabelecimentos poderão ser fiscalizados a qualquer tempo, a fim de se verificar

a manutenção das condições que possibilitaram o licenciamento, bem como o cumprimento
das obrigações tributárias.

Parágrafo único. Os agentes fiscais do Município, no exercício de suas funções,
terão Iivres acesso a todos os estabelecimentos, lncluindo também acesso a todos os
documentos relacionados à verificagão de posturas.

Art. 16. A Fazenda Municipal poderá providenciar a inscríção ou as alterações de ofÍcio,
quando necessário, não eximindo o infrator das penalidades cabíveis e da obrigação de
promover os respectivos pedidos de inscrição ou alteração cadastral.

Parágrafo único. A lnscrição de oficio realizada pela Fazenda Municipal terá por

finalidade a identificação do infrator e o registro cadastral para fins tributáveis e

administrativos, não implicando tal inscrição no !icenciamento do exercício da atividade.

CAPITULO IV
Do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento Provisório

Art. 17. A Secretaria Municipal de Finanças poderá emitir o Alvará de Licença de
Localização e Funcionamento Provisório, com prazo de validade previamente fixado, de 180
(cento e oitenta)dias pela REDESIM para atividade considerada de baixo grau de risco.

CAPITULO V

Rua Padre Vitoriano Valente, 540 - CX. Postal, 3l - Fone: (43) 3178 8454
cEP 86.200-000 - IBTPoRÂ - PARANÁ
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Da Solicitação de Alterações do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento

Art.31. As das informações constantes no Alvará de Licença de Localização e
Funcionamento serão efetuadas a requerimento do interessado, devendo:

| - ser obedecido os mesmos requisitos da inscrição, quando forem alteradas de
endereço e/ou atividade;

ll - ser requerida, através de formulário próprio constante nos artigos 4" e 5o

deste Decreto ou via portal do REDESIM: <www.empresafacil.pr.gov.br>.

Aft.32. Os contribuintes que solicitarem a inclusão de atividades de prestação de serviços
sujeitas à incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN - em seu

Alvará de Licença de Localização e Funcionamento, previamente ao inicio da realização dos
serviços, deverão providenciar a solicitação de autorização para utilização da Nota Fiscal de

Serviços Eletrônica - NFS-e, conforme Lei municipal no 224712008 e Lei Municipal no

232012009, bem como o cumprimento das demais obrigações acessórias previstas em
legislação especifica.

Art.33. Os contribuintes que solicitarem a exclusão das atividades de prestação de serviços
de seu respectivo Alvará de Licença de Localização e Funcionamento deverão manter sob
sua guarda e responsabilidade os talonários das notas fiscais de serviços emitidas e as não
emitidas ate que o@rra a decadência dos créditos tributários decorrentes das prestações a

que se refiram, disponibilizando-o ao Fisco quando solicitado.

Art. 34. Os contribuintes autorizados à emissão da Nota Fiscal de Servigos Eletrônica - NFS-
e, que tiverem sua solicitação de exclusão das atividades de prestação de serviços deferida
deverão manter o arquivo digital das NFS-e sob sua guarda e responsabilidade até que

ocorra a decadência dos créditos tributários decorrentes das prestações a que se refiram,
disponibilizando-o ao Fisco quando solicitado.

Parágrafo único. No ato do protocolo do pedido de exclusão das atividades de
prestação de serviços os contribuintes deverão ter cumprido as obrigações relacionadas aos
serviços prestados e serviços tomados até o mês de competência do pedido de exclusão,
ficando a sua inobservância sujeita as penalidades legais previstas no Art. 181 da Lei n"
224712008 - CTMI, sem prejuízo de outras providencias cabíveis.

Art. 35. No caso de solicitação de exclusão das atividades de prestação de serviços, a
Administração Tributaria Municipal poderá requisitar para exame na repartição fiscal, livro,
documentos e quaisquer outros elementos vínculados a obrigação tributária.

CAPITULO VI
Das Disposições Finais

Art. 36. Fica a Secretaria Municipalde Finanças autorizada:

Rua Padre Vitoriano Valente, 540 - CX. Postal, 3l - Fone: (43) 3178 8454
cEP 86.200-000 - rBrPoRÃ - pARANÁ



I6.-1 7

v'

Estado do Paraná

Página n.'8/8

| - A celebrar convênios e termos de utilização com outros órgãos públicos, de

modo a possibilitar a centralização da emissão do AIvará de Licença de Localização e

Funcionamento, juntamente com documentos de outras esferas governamentais;

ll - A implantar procedimentos simplificados de emissão de Alvará de Licença de
Localização e Funcionamento relacionado a atividades que não demandem visita previa, em
especial quando relativas às pequenas e microempresas, micro empreendedores individuais
e pessoas fÍsicas;

lll - A emitir, quando necessário, normas complementares ao presente Decreto.

Art. 37. Este Decreto entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrario, especialmente o decreto 1.865/2008

Edson Aparecido Gomes
Secretário Municipal de Finanças

JOÃO TOLEDO COLONIEZT

Prefeito Municipal

Rua Padre Vitoriano Valente, 540 - CX. Postal, 3 I - Fone: (43) 3 178 8454
cEP 86.200-000 - IBIPoRÃ - PARANÁ



AMBARIáB PRoDUToS úaoRArontRls
Palhano, No 197

R
-70 lE:9079543745

Email: licitacao@ambarlab.com,br

Ao Orgão MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA. Prcgão Eletrônico N" lzt2l23.Apresentamos nossa proposta de preços.

Lote:6í
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CENTRÍFUGA ANALÓGICA PARA 12 TUBOS DE
15ML VELOCIDADE ATÉ 4OOO RPM TAMPA
REFORÇADA, COM D|SPOSTT|VO OUE NÁO
PERMITE O FUNCIONAMENTO COM A TAMPA
ABERTA -VELOCTDADE DE 4.000 RPM (1.800 X
G) -ACOMPANHA ROTOR DE ÂNGULO F|XO
PARA í2 TUBOS DE 1sML -DIMENSÔES: 330 X
315 X 285MM -PÉS DE BORRACHA TIPO
VENTOSA, OUE POSSIBILITAM UM
DESEMPENHO ESTAVEL -MOTOR COM
ESCOVAS DE CARVÁO -PRÓPRIA PARA
AMOSTRAS DE ÓIEO, SEPARAÇÁO DE
RESÍDUOS E EXAMES DE DIAGNÓSTICOS -
PAINEL COM |ND|CADOR DE ROTAÇÁO UU),
COM BOTÀO PARA AJUSTE DE VELOCIDADE E
TEMPO -COM TACÔMETRO E TIMER
ANALÓGICO -TEMPO DE CENTRIFUGAÇAO
AJUSTÁVEL O - 6OMIN -8OW DE POTÊNCIA -
BOTÁO DE SEGURANÇA..A CENTRIFUGA DIGITAL BIA 4OOO POSSUI
DESIGN SOFISTICADO E ELEGANTE, SIMPLES
E DE FÁCIL UTILIZAÇÃO, PARA ATENDER AS
DIVERSAS NECESSIDADES DOS CLIENTES NO
TRABALHO DO DIA A DIA.
A BIA4OOO TEM CAPACIDADE PARA'I2 TUBOS
DE 3ML A 15ML E CONTA COM UM MOTOR QUE
CHEGA A 4000 RPM E UMA FORÇA
CENTRIFUGA DE 1920 XG.
ESSE MODELO POSSUI UM BELO DISPLAY LCD
PARA VISUALIZAÇÃO DE
PARÂMETROS,PROTEÇAO DE ABERTURA NA
TAMPA, BAIXO RUÍDO E COMPATíVEL COM
TUBOS DE VÁRIAS CAPACIDADES.
DADOS TÉCNICOS
vELOCTDADE: 100 - 4OOORPM (AJUSTÁVEL)
INCREMENTO DA VELOCIDADE: 20 EM 20 RPM
FORÇA (RCF): 0 - 'r92OXG (AJUSTÁVEL)
TEI-A: LCD
TAMANHO DOS TUBOS: 'l8MM INTERNO, 20MM
EXTERNO E 95MM DE COMPRIMENTO
TIMER: 0 - 99 MINUTOS E SEGUNDOS
PRECISÁO DA VELOCIDADE: t lORPM
RUÍDO: = 35DB
PESO: SKG
TENSÁO / FREOUÊNCIA: BIVOLT
DTMENSÓES ( L X C X A ): 26 X 28 X 21CM
1 CENTRÍFUGA:
1 CABO DE FORÇA;
í MANUAL DE TNSTRUÇÔES eU PORTUGUÊS.

-GARANTIA DE ATÉ 12 MESES CONTRA
DEFE|TOS DE FABRTCAÇÁO.

MARCA: DAIKI
MODELO: 80-2B-110V

UNIDADE 't,00 1.300,00 1.300,00

O valor total dessa proposta é de R$1.300,00 (um mil e trezentos reais).

1t3 ceraa o por .y6. eÍÍêcl i.--.u,

1Valor total da
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CNPJ:80243769/0001 -70 lE:90795437-45
TeleÍone 4130730896
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Ao MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA. Eletrônico N" 1212023. nossa de

Dados Comerciais:
Banco:001 - Banco do Brasil
Conta:327.729-7
Agencia:30074

Validade da proposta: 60 dias
Prazo de entrega: 30 dias
Prazo para pagamento: 30 dias.
Frete: lncluso no valor do produto.
Garantia do Produto: A garantia para os bens objeto desta licitação é a garantia legal, prevista no Artigo 24 capul, e 26, inciso ll do
Código de Defesa do Consumidor - Lei 8.080 de 1 1 de setembro de 1.990.

Declaramos também que estamos de pleno acordo com lodas as condiçóes estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como aceitamos
todas as obrigaçóes e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Observações:

Para os Íins legais de apresentaçáo da presente proposta de preços Íirmo as seguintes declarações:

'- que estou ciente de todas as condições de Íomecimento e locais de entrega;

2- que nos valores propostos para os itens/grupos desta proposta estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no Íornecimento dos bens/produtos/
equipamentos/materiais;

3- sob as penas da Lei, que a empresa AMBARI-AB PRODUTOS |áBORATORIAIS LTDA náo está sob pena de interdiçáo temporária
dos direitos de que trata o art. 10 da Lei no 9.605, de 12 de Íevereiro de'1998.

4- sob as sançÕes cabÍveis, em observância a legislação de sustentabilidade que:

Os bens sejam constituÍdos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e
15448-2;
Os produtos seráo entregues, preÍerencialmente, acondicionados em embalagens individuais adequadas e conÍeccionadas a partir de
produtos recicláveis, comportando o menor volume possível, e que as mesmas garantem a máxima proteçáo dos produtos durante o
transporte e o armazenamento.
Os produtos não contêm substâncias perigosas em concentraçáo acima da recomendada na direva rohs (restricon of certain hazardous
substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), oomo hexavalente (C(Vl)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDES).

Declaramos que o produto cotado atende ao solicitado no Edital, especialmente ao que concerne a descriçáo exigida na licitaçã0.

Nos preços cotados estâo inclusos todos os custos e despesas, impostos, taxas, Írete, bem como foram considerados a validade da
proposta, a validade e garantia dos produtos oÍertados, os prazos de entrega e demais obrigaçôes decorrentes da apresentação da

\-proposta Íinal conforme exigências constantes no Edital.

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL OU PROCURADOR QUE QUE ATUARÁ NA COMUNICAÇÁO ENTRE A CONTRATADA E A
CoNTRATANTE E ASSINAnÁ R nrR DE REGTSTRO DE PREÇOS E/ OU CONTRATO ADM|N|STRAT|VO - STSTEMA ELETRÔN|CO
DE TNFORMAÇÔES E QUE RECEBEnÁe UOTR DE EMPENHO.

Nome completo: Adriana Rodrigues dos Santos
E-mail do fomecedor: licitacao@ambarlab.com.br
TeleÍone do fomecedor: (41 ) 3073{896
Endereço da Empresa: Rua Coronel Joaquim Palhano, 197, Centro, Araucária - PR.
CPF: 026.094.329-09
Carteira de ldentidade: 7.'l 99.449-0
Estado Civil: Divorciada
Nacionalidade: Brasileira
Cargo que ocupa na empresa: Administradora

Araucária, 30 de Outubro de 2023

R$ Unitárlo Valor TotalUnldade QtdItem Descrição

2t3 ceraao por'$f6 €fÍ€cl i-.u'
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ADRIANA RODRIGUES DOS SANTOS

RG:7.199.449-0 CPF:026.094.329-09

3/3 cerado por'f6 effect i--.r'
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DADOS DE ASSINATURA

O documento ôclma fol asslnôdo dlgltalmente e está em conformld€de com 6 Resoluçào CG ICP-Brosll n" 182, de 18 de feverelro de 2021,
Poro verlflcôr ô ôsslnatura, üslte o slte https:/&erlflcador.tl.gw.br e seleclone este arquMo.

O(s) certlRcado(s) rJtlllz6do(s) parô ôsslnaturô em 30/102023 10:26:34 é(sào):

Nome: AMBARLAB PRODUTOS LABORATORIAIS LTDA
CNPj: 80.243.769/0001-70
Dôra: 30/102023 10:26:34
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Munic ul ,4ssÍs
Paço Municipal "Prof fudith de Oliveira Garcez"

SECRETARTA DA EDUcAçÃo

Assis, 21 de Agosto de 2023

A Prefeitura Municipa! de Assis, através da Secretaria Municipal da Educagão do
município de Assis, estabelecida à Avenida Getúlio Vargas, no 740, Vila Nova Santana,
inscrito no CNPJ sob no 46.179.94110001-35, neste ato, representada pela Sra. Dulce de
Andrade Araulo, Secretária Municipa! da Educação, telefone (18) 33024444, atesla
quem possa interessar, que a empresa AMBARLAB PRODUTOS LABORATORIAI
LTDA, com sede na Rua Coronel Joaquim Palhano, 197, Centro, inscrita no CNPJ/MF
sob n.o 8024376910001-70, participou na modalidade Pregão no 033/23 - Processo no

053t23, para AQUISIÇÃO DE MATERTAL P \RA LABORATÓRO DE C|ÊNCIAS e
forneceu os seguintes itens:

!TEM QUANT UNID DESCR!çÔES DOS MATERIAIS

2 6 UNID Microscópio - Biofocus GE

NE 7757/2023...... ...R$ 16.417,50

O fornecimento de tal produto ocorreu em condições e
prazos pactuados, não tendo nada que desabone esta empresa até a presente data.

DULCE DE ANDRAD
ARA

64

Asslnado de forma dlgltal poÍ DULCE DE

ANDRAOE ARAUJOOA|ó38468ó4
ON: c=BR, o=lCP-Brasll, ou=Píesenclal,

ou=S«ÍetaÍia da Receita

do BÍasil - RFB, ou=RFB ÊCPt 43,
DE ANDRADE

Dados: 2023.08.22 I 5:18S2 {3'00'

Secretária Municipal de Educação

I
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prursrÉnto ol eoucaçÃo
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO

l-AB. DE pRocEssAMEruro e atÁltsE DE ALtMENToS pRoF. ADoLFHo KRUTMAN

UFRPE

ATESTADO DE CAPACIDEOE TÉC

Atestamos para os devidos fins e efeitos legais, que a AMBARLAB
IÁBORATORIAIS LTDA, empresa estabelecida na cidade de ARAUCARTA, Estado do PARANÁ sito a RUA

CORONEL JOAQUIM PALHANO, no 197, Bairro CENTRO, inscrita no CNPJ sob ne 80.243,76910001-70,
forneceu produtos compatíveis com o objeto do DISPENSA DE LICITAçÃO Ne 7312023.
Relação de ltens:

. MEIOS DE CULTURA

Registramos ainda que as entregas dos produtos acima referidos
apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente
com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente,
até a presente data.

Recife, 28 de agosto de 2023

WM
Documqto arsinâdo dagitalrente

^lrlNDAR 
fÂE C nilERODEUESQUÍÍ

Datà: 28/08/2023 09:09:5É030O
Vdiíiquc em https j/^àlidàr.iti.Eov.br

CPF no 864.171.344-15

PRODUT
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A&ffio1 â pedldo da interesada e peÍá fins de proíâ, quê â empres.t ÂnnaAmÂe

lÂBORAfOilÀ§ §DÂ, tnsotta no CNPJ sob ns: &,243.769100011-70, estãbdedda na Rua: XV de

Novenrbro, Í164-C6tro-cEF:8off(Hx)o, oÍitiba/PR Forneceu sadsfatoriamente à J D€.O RO0RIGUES

DltUlR OENTIFICA PRODUTOS PAIV{ LqBORAIORIOi lnscÍtta no CNPJ sob ne 45.958.4UilO0O1{4, os

produtos @nstantes na relafro abebúo, dento dos prazos onfados. Atestamos ainda gue todos os

produtos e equlpamentos íomecldossão de muiE qualidade.

Equipamenbs gam Laborffirtos

Curitiba,04 de abrilde 2023.

JOSIAS DE OWEIRA RODRIGUES

SOCIG.PROPBIETÁRIO

íT5.gsB ,4r;1firlo1{4f
^._. 

j.DE o. RoDR GUES D|LU'R
C'ENIIFICÁ PROD. PÂRA LABORAIÓRIOS

fY#trru

a

aty

EESCRAÊ283D220V EsruFA oe sremtzaçÃo Ê sÉc GÊM DIGTTAL coM
crRcütÁçÃo e nrroveçÃo DE AR roRçÂDA, AeuEc
í)o'c z83L EsruEA DE emm lznçÃo E SEcAGEM DtGÍTAt

coM oRcur AçÃo e nrrovlçÂo DE AR FoRçADA AeuEc
3ürc283L

1

EESCRÂF1200D,220V ESruEA ESTERI.jZAçÃO E SECAGSM DlGlrAt @M
glxcsraçÍo r nrnovaçÃo DE AB K,RçADÂ, AeuEc
ilrlo'c 12001EstuFA oTEgluzAçÃo E sEcâGEM ilGÍrAL
coM qR0JLAçÃO r neuoaçIo DE AR FoRçÁDA, AQUEC

300'c12@L

t 16.821.00

E@16D-Bt EsruFÂ oE CULTURÂ BACTERIOTÓcrcA DIG,TAT.

AQUESMENTO ITÉ EO9C CAPAODADÊ 1ô UTROS ESruFA

DE CTJLTIJBÁ BACTEROTÓGICÂ DtGtTÂL AQUEqMENTO
rrÉ goec cÂPÂcrDADE 16 urRos

2 4"01e00

EES+ND.BI EsruFA DE emnruzeçÃo E SEGAGEM DTGTTAL

AQUECIMENTo atÉ gooec opegDADÊgo urRos EsruFA
or esrenluzlçÃo E SEcAGEM DToITAL AeUEoMENTo
nrÉ roec cePAoDADE 90 urRos

1 2.858.00

8MD-10-Br Banho Maria DÍgital, marca Vulcan, capaçÍdade 1O litros,
aquec atê 100 'C, Bi-Volt Eanho Maria Digital. marca
Vuten capacidade 10 lttros, aquecatê 1ül'C, BFVolt

2 z3{x}"00

EESCRAH6D-BI ESruFA DE ESTERTLruAçÃO E SÉCAGEM DGITAL COM

SRCULAçÃO E BENOVAçÃO DE AR FORçÂDA, AQUEC

3OüC i'6LESruFA DE ESTEilUZAçÃO E SECÂGEM DIGITAT

*, qiaplçÃo E RENovAçÂo DE AR FORçADÂ, AQUEC

30trc468

? 5.324.00

cDR-16000-220V centrifuga DlgÍbl Refrigerada Multínotorcs, até
ú000nPM

2 44.000.00

EotorAÍlEulo Fh(o para Centrifúg§ AnÊo -I0)(glML 2
cA-l-3040-Bl Chapa aquecedora 30xlt0 digital microprocessada até 3frk 1



NoNA ALTERAçÃo coTTRATUAL DA
SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA UN

ÂnttalRLlB pRoDUTos LABoRAToRtAtS L
GNPJ No 80.243.769/000í -70

NIRE: 41201912523
Página I de 3

ANDERSON HENRIQUE DE SOUSA, brasileiro, solteiro, maior, natural de

Curitiba/PR, nascido em2910311988, empresário, portador da carteira nacional

de habilitação-CNH com registro no 04549067910, expedida pelo DETRAN/PR

e CPF no 061.343.989-93, residente e domiciliado na Rua: Vergílio Cantele no

225, Baino: Barigui, Araucária/PR, CEP: 83.707490, sócio único componente
da Sociedade Empresária Limitada Unipessoal ÂMBARLAB PRODUTOS
LABORATORIAIS LTDA, inscrita no CNPJ no 80.243.769/0001-70, com sede
e foro em Curitiba/PR, na Rua: )0/ de Novembro no 964, conjunto 30, andar 03,

COND INTER WALTER SPRENGE, Bairro: Centro, CEP: 80.060-000, com seu

contrato social registrado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o no.

41201912523 por despacho em sessão de 18/08/1987 e último arquivamento
sob o no 20230830315 por despacho em sessão de 1910212023, RESOLVE
assim, alterar o seu contrato social consolidado, mediante as cláusulas e

condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica alterado o endereço da sede da sociedade da

Rua: XV de Novembro no 964, conjunto 30, andar 03, COND INTER WALTER
SPRENGE, Bairro: Centro, CEP: 80.060-000, Município: Curitiba/PR para a
Rua: Coronel Joaquim Palhano no 197, Bairro: Centro, Município:
Araucária/PR, CEP: 83702440.

CLÁUSULA SEGUNDA: lngressa na sociedade a sócia ADRTANA
RODRIGUES DOS SANTOS, brasileira, divorciada, empresária, natural de
Araucária/PR, nascida em 2110911977, portadora do documento de identidade
C.! RG n" 7.199.449-0, expedida pela Secretaria de Segurança Pública -
lnstituto de ldentificação do Paraná e do CPF n' 026.094.329-09, residente e
domiciliada na Rua: lrineu Chempcek no 233, Bairro: Estação, Município:
Araucária/PR, CEP: 83.705-1 05.

CLÁUSULA TERCETRA: Retira-se da sociedade, neste ato, por sua livre e
espontânea vontade o sócio ANDERSON HENRIQUE DE SOUSA, vendendo e
transferindo de forma onerosa a totalidade de suas quotas de capital que
possuía na sociedade, ou seja, 500.000 (Quinhentas mil) quotas, no valor
unitário de R$ 1,00 (Um real) cada uma, que perfazem o valor total de R$
500.000,00 (Quinhentos mil reais) para a sócia ingressante ADRIANA
RODRIGUES DOS SANTOS, a qual efetua o pagamento das quotas
adquiridas neste ato, em moeda corrente do país, dando assim ao sócio
retirante, plena, geral, rasa e irrevogável quitação das quotas ora negociadas,
assim como declara ter recebido todos os seus direitos e haveres perante a
sociedade, nada mais tendo dela a reclamar, seja a que título for, retirando-se
da sociedade nesta data.
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cLÁusuLl QUARTA: A sócia ingressante ADRIANA RODRIGUES DOS

SANTOS, declara conhecer a situação econômica e financeira da sociedade

ficando sub-rogado nos direitos e obrigações decorrentes do presente

instrumento, assumindo neste ato, todo o ativo e passivo da sociedade.

CLÁUSULA QUTNTA: Em virtude da presente alteração contratual, o capital

social que é de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais), dividido em 500.000
(Quinhentas mil) quotas no valor unitário de R$ 1,00 (Um rea!) cada uma,

inteiramente integralizadas em moeda corrente do país, passa a ter nova

composição, conforme demonstrativo abaixo:

Paráqrafo único: A responsabilidade da sócia única é restrita ao valor de suas
quotas, não havendo responsabilidade solidária pelas obrigações sociais,
respondendo, no entanto, pela integralizaçâo do capita! social.

CLÁUSULA SEXTA: A administração da sociedade caberá apenas a única

sócia ADRIANA RODRIGUES DOS SANTOS, ficando dispensada de prestar

caução, razáo pela qual compete a administradora a direção dos negócios
sociais e a prática dos atos necessários ao funcionamento normal e regular das
atividades econômicas da sociedade, podendo ela receber, dar quitação, pagar

contas em geral, contrair obrigações, abrir, movimentar e encerrar contas
bancárias, representar de qualquer forma a sociedade perante órgãos da
administração pública Federal, Estadual e Municipal, adquirir, vender, gravar ou
onerar imóveis ou quotas representativas do capital social da sociedade,
constituir penhor de qualquer natureza, inclusive caução de tÍtulos e de direitos
creditórios, prestar garantias fldejussórias às sociedades subsidiárias,
controladas ou coligadas, ou de cujo capital participe ou venha a participar, por
si ou através das referidas sociedades, representar a sociedade, ativa e
passivamente, em juízo ou fora dele, constituir procuradores por instrumento
público ou particular de mandato, mediante especificação naquele documento,
dos atos ou operações que poderão praticar, bem como do prazo de duração
do mandato que sendo para representação em juízo, poderá ser por pruzo
indeterminado, e tudo mais que se fizer necessário para o fiel cumprimento do
mandato.

v

Nome da sócia
Qtde de
Quotas

Percentua! de
Participação

Valor em R$

ADRTANA RODRIGUES DOS SANTOS 500.000 í00,00% R$ 500.000,00

TOTAL 500.000 í00,00% R$ 500.000,00
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Paráqrafo orimeiro: Poderão ser designados administradores não sócios, na

forma prevista no artigo 1.061 da Lei no 10.406/2002.

Paráorafo sequndo: Quando nomeado e devidamente qualificado no contrato
ou alteração contratual, o administrador não sócio considerar-se-á investido no

cargo mediante oposição de sua assinatura no próprio instrumento.

CLÁUSULA SÉIMA: A sócia única administradora declara sob as penas da
Lei, não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que a impeça de
exercer a administração da sociedade em virtude de condenação criminal, nem

está sendo processada, nem condenada em crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato, contra o sistema financeiro nacional,
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo e

a fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA OITAVA: Fica alterado o Foro da Comarca de Curitiba, Estado do
Paraná para o Foro da Comarca de Araucária, Estado do Paraná, para
qualquer ação fundada neste instrumento, renunciando-se a qualquer outro por

muito especial que seja.

CLÁUSULA NONA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes no
contrato social consolidado, desde que não venham a colidir com as
disposições do presente instrumento.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi
lavrado, obrigam-se a cumprir em todos os seus termos, e assinam o presente
instrumento em 01 (uma) única via que será destinada ao registro e

arquivamento na Junta Comercialdo Estado do Paraná.

AraucárialPR, 28 de abril de 2023.

ANDERSON HENRIQUE DE SOUSA

r:,ig

\,

ADRIANA RODRIGUES DOS SANTOS
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Agência Naciona! de Vigilância Sanitária - ANVISA
Gerência-Geral de Tecnologia de Produtos para a Saúde - GGTPS

Gerência de Tecnologia em Equipamentos - GQUIP

NOTA TÉCNtCA N' 03/2012IGQUIP/GGTPS/ANVISA

í. Obieto: Servir como um guia orientativo às empresas do setorde produtos para saúde
para o peticionamento de Registro/Cadastramento tendo como base a !N
0212011.

Considerando:
. a Instrução Normativa no 02, de 31 de maio de 2011 apresenta a relação de

equipamentos médicos e materiais de uso em saúde que não se enquadram na
situação de cadastro, permanecendo na obrigatoriedade de registro na ANVISA;

. a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC no - 24, de 21 de Maio de 2009,
estabelece o âmbito e a forma de aplicação do regime do cadastramento para o
controle sanitário dos produtos para saúde;

o a lnstrução Normativa - lN no 13, de 22 de Outubro de 2009, dispõe sobre a
documentação para registro de equipamentos médicos das Classes de Risco I e
il;

. a definição de produtos para saúde expressa na RDC no 185, de 22 de outubro de
2001 e no MANUAL PARA REGULARIZAÇÃO DE EQUTPAMENTOS MEDICOS
NA ANVISA, da GQUIP (Gerência de Equipamentos);

. o produto ou processo de fabricação na qual pode apresentar risco à saúde do
consumidor, paciente, operador ou terceiros envolvidos;

. E, finalmente, a dificuldade de enquadramento de diversos produtos;

Esta gerência vem por meio desta nota técnica esclarecer o entendimento sobre o
enq uadramento san itário de diversos produtos.

Produtos não Considerados Produtos oara Saúde:

1. Balança Antropométrica
2. Balança Eletrônica para Estabelecimentos para saúde
3. Balança de Bioimpedância
4. Regua Antropométrica Pediátrica

4.1. Estadiômetro
4.2. Infantômetro

5. Equipamentos para Pilates
6. Triturador de agulhas

v
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Produtos suieitos a Cadastramento:

1. Pupilômetro
2. Equipamentos utilizados para iluminar o corpo do paciente no espectro visível, exceto

para iluminação buca! (conforme ABNT NBR ISO 9680:2001.)
2.1. Fleboscópio
2.2.Lanterna Clínica

3. Oftalmoscópio;
4. Fotóforo;
5. Otoscópio;
6. Pistola Mecânica e Elétrica para Agulha de Biópsia;
7. Bomba de Retirar Leite (E!étrica e Manual);
8. Válvula Reguladora de Pressão e Misturadora de Gases, destinados para postos de

utilização;
9. Fluxômetro, associado a Gases Medicinais;
10.lâmpada de Fenda;
1 1. Cadeira de Rodas (motorizada e não-motorizada), para deslocamento de pessoas

incapacitadas, utilizadas em estabelecimentos de saúde e ambientes domésticos,
bem como as utilizadas para fins de resgate e atendimento emergencial, exceto as
de uso transitório utilizados para fins esportivos ou em shoppings, supermercados, as
quais não são considerados produtos para saúde;

l2.Aparelho para Tração Cervical e Ortopédica (Pneumático);
13.Adipômetro;
14. Equipamento para Preparo de Amostras para Diagnóstico ln Vitro;
15. Pipetador automático para cartões e microplacas para testes imuno-hematológicos;
16. Estetoscópio (Mecânico e Digital);
17. Esteira Ergométrica, indicadas para estabelecimentos para saúde;
18. Bicicleta Ergométrica, indicadas para estabelecimentos para saúde;
19. Lavador de Ouvido;
20. Cortador de Gesso (Mecânico e Elétrico);
2l.Aspirador de fluidos nasais (Mecânico e Elétrico);
22.Equipamento para Termoterapia, exceto os utilizados em pacientes em salas de

cirurgia, unidades de tratamento intensivo, e em outras situações em que o paciente
pode não ser capaz de reagir caso submetido a temperaturas excessivas.

23. Foco Auxiliar Odontológico e Cirúrgico;
24. Esfigmomanômetro (Mecânico e Elétrico);
25.Aparelho para Tração Elétrica Cervical e Ortopédica;
26. Turbilhão para Fisioterapia;
27. Fotopol i merizador;
23.Aquecedor de Fluidos (regra 03, Risco ll, conforme RDC 185/2001);
29.Aparelho de ultrassom para densitometria óssea e aparelho de ultrassom para

oftalmologia, desde que não tenha função de diagnóstico médico por imagem de
ultrassom;

30. Furadeiras Elétricas e Pneumáticas, independente do loca! de aplicação (Regra 9,
risco ll, conforme RDC 185/2001);

Produtos suieitos a Reqistro
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1. Calibradores de Dose para Radiofármacos;
2. Phantom (Fantoma);
3. Colimadores para Raios-X;
4. Câmaras de lonização;
5. Fotômetro para Terapia Neonatal;
6. Sistema de Tratamento por Osmose Reversa Portátil;
7. Equipamento seqüenciador automático de DNA, caso tenha indicação para análises

clínica que apresente resultados de determinação qualitativa, quantitativa ou semi-
quantitativa de uma amostra proveniente do corpo humano;

8. Transdutor de pressão invasivo descartável, destinados a monitoração de processos
fisiológicos vitais, (Regra 10, risco l!!, conforme RDC 185/2001);

9. Vibrador de cânulas de lipoaspiração (Regra 9, risco lll, conforme RDC 185/2001);
l0.Sistema de desprendimento de bobinas para terapia de aneurísmas (Regra 9, risco

lll, conforme RDC 18512001);
11. Eletrodos Monopolar e Bipolar (Regra 9, classe lll, conforme RDC 18512001);
l2.Sensores para Oximetria (Regra 9, classe !ll, conforme RDC 185/2001);

Ressaltamos que, conforme Resolução RDC no 27, de 21 de junho de 2011, aftigo
30, o fornecedor de equipamento sob regime de Vigilância Sanitária deverá apresentar,
para fins de concessão de reoistro ou cadastro de seu produto na ANVISA, cópia
autenticada do certificado de conformidade emitido por organismo acreditado no âmbito
do SBAC, desde que o produto aplica à alguma das normas estabelecidas na Instrução
Normativa no 3, de 21 de junho de 2011.

Para quaisquer outros produtos médicos sob regime de vigilância sanitária, que
não se enquadrem nos ltens anteriores, mas possam gerar dúvidas quanto ao
enquadramento sanitário, pode-se encaminhar consulta através da Central de
Atendimento (0800-642 9782) ou Ouvidoria da ANVISA (ouvidoria@anvisa.gov.br),
disponíveis no site da ANVISA.

Todos os produtos já registrados na ANVISA que passaram do regime de Registro
para Cadastramento, ou vice-versa, deverão ser devidamente re-enquadrados no
momento da petição de Revalidação.

08 de março de 2012

Gerência de Tecnologia em Equipamentos
GQUIP/GGTPS/ANVISA

Gontrote de

Atualização dasNorA TÉcNtcA no
01 I 201 1 /GQU I P/GGTPS/ANVISA Obsoleto

re-
enquadramento e inclusão de novos
produtos
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Seção II
Definições
Art. 5" Para efeiüo deste Regulamento Técnico são adotadas

as seguintes definições:
I - Evento de Massa (EM): atividade coletiva de natureza

cultural, esportiva, comercial, religiosa, social ou política, por tempo
pré-determinado, com concentração ou fluxo excepcional de pessoas,
de origem nacional ou intemacional, e que, segundo a avaliação das
ameaças, das wlnerabilidades e dos riscos à saúde pública exija a
a$açeo coordetrada de órgãos de saúde pública da gesüio municipal,
estadual e federal e requeira o fomecimento de serviços especiais de
saúde, públicos ou privados (Sinonimia: grandes eventos, eventos
especiais, eventos de gÍando porte);

II - Organizador do evcnto: pessoa fisica ou jurldica, de
direito público ou privado, ciül ou militar, responsável p€lo evento
de massa.

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS,PARA A PR5STAÇÃO DE
SERVIÇOS DE SAUDE EM EVENTOS DE MASSA
Seção I
Requisitos Gerais
Art. 6'Para a prestação de serviços de saúde em eventos de

massa devem ser cumpridos os requisilos descritos neste regulamento
e nas demais norrnativas sanitárias aplicáveis.

fut. 7" O organizador do evento é responúvel por gara.ntir a
prestação de serviços de saúde nas situações de urgência e emer-
gência ocorridas com o público durante o eveato de massa.

Art. 8'Na prestação de serviços de saúde devem ser con-
siderados os requisitos saniúrios necessários à garantia da qualidade
do atendimento ao público.

Aí. 9P A pÍestação dos serviços de saúde pode ser realizada
pelo próprio organizador do evento ou de forma terceirizada.

Paragrafo único. A terceirização deve estar formalizada por
meio de contrato de prestagão de serviço.

AÍ. l0 O organizador do evento é corresponsável pela se-
guÍança e qualidade do sewiço prestado pela empresa terceiizada.

AÍ. ll O organizador do evento deve prover infraestsutura
fisica, recursos humanos, eqúpamentos, insumos e materiais neces-
sários para a prestação do serviço de saúde rcalizadz no local do
evento de massa.

AÍ. 12 O organizador do evento deve garantir a remoção do
paciente para um serviço de saúde de maior complexidade, quando
necessário.

Panígrafo único. Todo paciente removido deve s€r acom-
paúado por relatório legivel, com identificação e assinatura do pro
fissional assistente, que deve passar a integrar o prontuário no serviço
de saúde de maior complexidade.

Seção ll
Da avaliação da conformidade dos documentos e informa-

ções apresentadas pelo
organizador do evento para realização da prestação de ser-

viços de saúde.
AÍt. 13 O organizador do evento deve apresenlaÍ os se-

guintes documentos e informações à sede da Anvisq em Brasília:
I - Nome do repÍ€sentante do organizador do evento;
II - Contato do representante do organizador do evento;
III - Identificação do profissional que responda pelas ques-

tões sanitárias durante o evento de massa;
IV - Tipo, públicoalvo e estimativa de público do eveuto de

massa;
V - Local de realização e duração do evento, com cÍG

nograma diário de funcionamento;
M - Leiautc do cvcnto, incluindo as árcas destinadas à prcs-

tação de serviços de saúde, quando realizada no local;
VII - Previsão de procedimentos a seÍem execulados nos

postos de atendimento disponibilizados no local do evento;
VIII - Cópia do contrato de prestação dos sewiços lercei-

rizados, caso houver;
IX - Descrigão dos mecanismos de encaminhamento a ser-

viços de saúde de maior complexidade;
X - Descrição dos mecanismos de gerenciamanto de re-

síduos, especificando local de aÍmazenamento, cronograma de coleta
e destino frnal dos resíduos sólidos de serviço de saúde;

XI - Descrição dos mecanisutos de encamiúrmento de re-
latório diário das oconências de saúde, durante o evento de massa;

XII - Outros documentos previstos em normatiações sa-
niúrias locais;

XIII - Outros documentos e informações conforme avaliação
do risco.

Panígrafo único. Nos cvcntos dc intcrcsse rcgional os do
cumentos e informações devem ser encamiúados ao órgilo sanitário
local.

Art. 14 O prazo para disponibilização das informações e
documentos necessários à avaliagão sobre a prestação de serviços de
saúde senl de 120 dias antes do início do evento de massa.

Panigrafo Único. O prazo previsto no caput seÉ de 45 dias
para efeito da Copa do Mundo FIFA 2014.

AÍ.15 O organizador do evento deve garantir o acesso das
autoridades sanitárias à área de realização do evento de massa.

CAPITULO III
DAS DTSPOSTÇÔES FD,TAIS
An. 16 O descumprimento das disposições contidas nesta

Resolução constitui infração sanici,ria, nos terÍnos da Lei n'. 6.437, de
20 de agosto de 1977, sem prejuízo das responsabilidades civil, ad-
ministrativa e penal cabíveis.

An. 17 A presente Resolução entra em vigência na data de

RESOLUÇÀO - RDC Nl 15, DE 28 DE NIAttÇO DE 2014 Art. 2" Esr
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RESOLUÇAO - RDC No 14, DE 28 DE IvtARÇO DE 2014

Dispõe sobre motéÍias estraúas nracroscó-
picas e uúcroscópicas em alinrentos e be-
bidas, seus limitcs de tolcráncia e dá outràs
providôncias.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atsibuições que lhe conferem os incisos III e IY
do aí. 15 da Lei n.' 9.782, de 26 de jaoeiro de 1999, o inciso II, e §§
lo e 3o do art. 54 do Regimento Intemo aprovado nos termos do
Anexo I da Portaria no 354 da ANVISA de ll de agosto de 2006,
republicadâ no DOU de 2l de agosto de 2ü)6, e suas atualizações,
tendo ern vista o disposto nos incisos III, do art. 2o, III c IV, do art.
7o da Lei n.'9.782, de 1999, e o Programa de Melhoria do Processo
de Regulamentação da Agência, instituído por meio da PoÊaria n'
422, de 16 de abril de 2008, em reunião realizada ern 25 de março de
2014, adoia a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada e eu, Di-
retor-hesidente , deteÍmino a sua publicação:

Aí. lo Fica aprovado o Regulamento Técnico que estabelece
os requisitos minimos para avaliação de matérias estraúas macros-
cópicas c microscópicas em alimcntos c bcbidas c scus limitcs dc
tolerância.

nlpírrn n r

o

dos demais
O aí.

caput deste
de auditoria

eDcofltÍa-se em

de maio de\, o inciso Vlll

eao
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2. Obigataiedade de AFE e AE

Aceeso à iníormação Participe

2. obrlgatorledade de AFE e AE

2.1. Quem precisa de AFE
L3s1

De acordo com os termos da Lei n0 6.437 I 1977, a empresa que não tiver a eutoíizagão de íuncionamento do órgão sanitário
compolente cometerá infração sanitária e êstará sujeita ã pena de edvertência, intêrdição, cancelamento de autorizaÇâo ê dê
licença er/ou multa.

A AFE ÉSfigidê_Q41!ê_enggsê que realiza as ativídades de aÍmazenâmento, distribuiçâo, embalagem, expedição, oxportação,
extração, Íabricação. Ííacionamento. importaÇáo, produÇáo, puriíicação, reembalagem, sÍntese. lransformação e transporte de
medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso humano, cosméticos, produtos de higiene pessoal, peíumes,
saneantes e envase ou enchlmento de gases medicinais.

A AFE g_exigiíg_dejadA_eslglSlegiflIiàI9que realiza as atividades de arnrazenamento, distríbuição, enrbalagem, expcdiçáo,
exportagâo, extração, fabricação, fracionamento, importaçáo, pmdução, purificagão, reembalagem, síntese, transíormagáo e
transporte com produtos para saúde,
2.1.1. Gases medicinais

As empr€sas fabricentes e envasadoras de oases medícinais deverão seguir o disposto na Resoluçáo RDC n'16/2014 e na RDC
|to 322011 (dispos sobrÊ os critêrios tócnicos para a concessão de AFE de eÍnpÍesas Íabncantes e envasadoras de gases
merlicinais):

As alividades de distribuiÇáo, trânsporte ê imfiortaçáo de gases mêdicineis, bem como os cíitérios para a concessâo de
AutoÍização de FuncÍonam€nto de Empresa serão regulamentadas poÍ m€io ds normas espêcíÍicas. Ou seja, alnda não é exioida
a AFÉ para es etividedês d€ distribuir, transportar e importar gases medicinais, devido à ausência de Íegulamentação.

2.2. Quom pÍocísa de AE

A AEe exigida para as ativídades de armazenamento, dlstrlbuição, embalagem, expedíçAo, exportaçâo, extraçáo, ÍabÍlcação,
Íracionamento, importaçáo, pmduçáo. purificação, reembalagem, síntesê, transÍormação ê transporte, ou qualquor outra, pala
qualquerfim, com substâncias suieitas a controlê especial ou com os medicamentos que as contenham, segundo o drsposto na
Portaria SVS/MS no 344, de 12 de maio 19§)8, e na Portariâ SVS/MS no 6, de 29 de janeiro de 1999.

2.2.1. cultivo dê plantâs quê possam originâr substâncias suiêitas a controlê especial

A AE tambám é obrigetória para as etividadês de plantio, cultivo e colheita de plantas das quâis possam ser exlreídes
substâncies sujêitas I controle espêcial e somanlê é concedida à pêssoa juíídica de direito público ou privado que tenha por
objetivo o estudo, a pesquisa, a oxtraçáo ou a utilÍzaçáo de princípios ativos obtidos daquelas plantas.

Para a concessão da autorizaçáo do cultivo do plantas que possem originar substáncias sujeitas a controle espocial, o plano da
atividadeaserdesenvolvida,aindicaçãodasplanlas,alocalizaÇáo,aextensãodocullivo,aêstimetivâdaproduçáoaolocalcia
extração devem ser avaliados durante a inspeçâo pela autoridade sanitária local competente e constar do rêspectivo relatório de
inspeção.

Às substâncias proscritas (proibidas) e as plantas que as originam, bem como as plantas proscritas, confomre o Anexo I da
Portaria SVS/MS nô 344 / í998, somenle poderáo ser errpregadas nas ativldades de estudo e pesquisa quando devidanrente
aúorizadas pela Anvisa por meio de AutorizaÇão Especial Simplificada para estabelecimenlos de ensino e pesquisa, conÍomre
legislaçáo espôcífica.

2,3, Quem não precísa de AFE ou AE

Não é exigida AFE dos seguintês êstabelecimêntos ou êmpresas:

| - que exercem o comércio veíêjisla de produtos para saúde de uso leigo;

ll - filiais que exercem exclusivamente atívidades administratiyas, sem a[mazenamento, desde que a matnz possua AFE;

lll - que realizam o comércio varejista de cosméticos, prodúos de higiene pessoal, perfumes e saneantes;

lV - qua exercem exclttsivamente atividades de Íabricaçáo, distribuiÇáo, armazenamento, embalagem, exportaçáo, Íracionamento,
trànsporte ou irnportação, de malónas-primas.comnonontes e insumos não suieitos a contmle esoecial, destinados à fabÍicâçáo
de prudutos para saúde, cosnréticos, produtos de higiene pessoal, pefumes e saneantes; e

V - que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e essislência técnica de equipamentos pêre saúdê.

2,3,1. Produtos para saúde

Os ostabolocimentos detentoros do AFE para a atividado dê dislíbuiÊão ou fabricacão de produtos paÍa saúde podem
comercializar pmdutos para saúde no varejo, sem a necessidade de AFE especÍfica para a referida atividade, desde que selam
cumpridas as exigências da legislaçâo local acerca do licenciamento de estabelecimentos.

EmPIesas que realizam exclusivamente a instalacâo. manutencão e assistência técnica de eouipementos oara saúdeestáo
dispensadas de terAFE. Nesse caso, elas pÍecisam da licença sanitárla, omltlda pelo órgão de vigilânciâ saniÉria local.

2.3.2. T.baco

A Anvisa nâo concodê eoloílzaçáo d6 funcionamonto dê empresa par€ a execução de atividarles relacÍonadas aos pÍodutos
fumígenos, derivados ou nâo do tabaco,

2.3.3. Allmen!os

hth//portal.anvise.gw.b^trps/cdthnUAnvisarPortal/Arvisa6doÍ+RegúdO+qxrrvcâlpÍeisdArbrizrc*rdel+Enp.€s6+-+AFE+e+AEz+ObÍig.

Sêrv ços
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. Legislaçáo , Canals j
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A Anvisa não emíto autorizagâo de funcionamento para empÍesas na área de alimentos

Abertura de estabelecimento na área de alimentos: todo estabelecirnenlo na área de alimentos deve ser previarnonte licencíado
pela autori<lade sanitária compêtente estadual, distrilal ou municipal, rnediante a expediçáo de licença ou alvârá. Para isso, o
interessado deve dirigir-se ao órgâo de vigilância sanitária de sua localidade a fim de obter rníormações sobre os documentos
necessários e a legislagão sanitária qr:e regularnenta os produtos e a alivídade prelendida. Os endereços desses óçãos podern
ser consultados no portal da Anvisa, no seguinte caminho: www.anvisa,oov.be períil 'cidadão' (canto supeíor direito, em azul) >

âssunto de inter€ss€ (canto superior osquerdo) > enrlereço das vigilâncias sanitária dos estados e municípios.

2.4. Atâcadislas G vaÍejistas

. Dellnição de comércio varejlstâ de produtoe para saúde: compreende âs atlvídades de comercializaçào de produtos para
saúde de uso leigo, em quantirlarie que não êxceda a normalmanle destinada ao uso própÍio e diretamente â pêssoa física para

uso pessoal ou doméstico.

- Deflnição dê produtos para saúde de uso lelgo: produto medico ou pmduto díagnóstico parà uso in vitro de uso pessoal que
não dependa de assistência pÍofissional paía sua utilizaçâo, conforme especiÍicaçáo definida no registro ou cadastro do pÍoduto
junto à Anvisa.

- Definiçáo de distrlbuidor ou comércio atacadlsta (geral): compreende o comércio de merlicamentos, insumos farmacêutÍcos,
pÍodutos parasaúde, cosméticos, podutos dehigiene pessoal, perfurnes esaneantos, em quaisquerquenlidades, reâlizadas
entre pessoas jurÍdicas ou a pmÍissionais para o exeÍcício de suas atividades.

AFE atacadlsta e

(") Caso a empÍesa queira sdicitar a concessáo, é possível aÍavés do código de assunto 860.

a 
^4ÉlcL'J

\,

Empresa htacadista lvareiista

lPrecisa 
ter AFE 

lDispensado 
de AFElosméticos, perfumes e pÍodutos cje

rigiene pessoal

lPrecisa teÍ AFE lDisoensado de AFEânêenÍas
)rodúo para a saúde de uso reigo lPreclsa ter AFE lDispensado de AFEf)

http//portal.arvisa.gw.brÁrvps/cantenUArvise+Portal/Anvisdsetor+Regdadc/O+qrelv@Ê|precisdAr.rbrizacao+de++Empr€sas+-+AFE+6+AEZ+Obíig... z2
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ADVERTÊNCIA

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União
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Ministério da Saúde
Agência Naciona! de Vlgi!ância Sanitária

RESOLUçÃO OA DIRETORIA COLEGTADA-RDC No í6, DE 1' DE ABRIL DE
2014

Dispõe sobre os Critérios para Peticionamento
de Autorização de Funcionamento (AFE) e
Autorização Especial (AE) de Empresas

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigi!ância Sanitária, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos lll e lV, do art. 15 da Lei n.o 9.782, de 26 de janeiro
de 1999, o inciso ll, e §§ 1o e 3o do art.54 do Regimento lnterno aprovado nos termos do
Anexo lda Portaria no 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de
21 de agosto de 200ô, e suas atualizações, tendo em vista o disposto nos incisos lll, do art.
2o, lll e lV, do art. 7o da Lei n.o 9.782, de 1999, no art. 35 do Decreto n.o 3.029, de 16 de
abril de 1999, e o Programa de Melhoria do Processo de Regulamentação da Agência,
instituído por meio da Portaria no 422, de 16 de abril de 2008, em reunião realizada em 25
de março de 2014, adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada, e eu, Diretor-
Presidente, determino a sua publicação:

CAPITULO t

DAS DISPOSIçÔES rNrCrArS

Seção I

Objetivo

Art. 1o Esta Resolução tem o objetivo de estabelecer os critérios relativos à
concessão, renovação, alteragão, retificaçáo de publicação, cancelamento, bem como para
a interposição de recurso administrativo contra o indeferimento de pedidos relativos aos
peticionamentos de Autorização de Funcionamento (AFE) e Autorização Especial (AE) de
empresas e estabelecimentos que realizam as atividades elencadas na Seção lll do
CapÍtulo I com medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso humano,
substâncias sujeitas a controle especial, produtos para saúde, cosméticos, produtos de
higiene pessoal, perfumes, saneantes e cultivo de plantas que possam originar substâncias
sujeitas a controle especial.

Seção ll

DeÍinições

Att.2o Para efeitos desta Resolução são adotadas as seguintes definições:

! - autoridade sanitária: Agência Nacional de Vigilância Sanitária e entes/órgãos de
vigilância sanitária dos Estados, do Distrito Federale dos Municípios;
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ll - Autorização de Funcionamento (AFE): ato de competência da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária, contendo autorização para o funcionamento de empresas ou
estabelecimentos, instituigões e órgãos, concedido mediante o cumprimento dos requisitos
técnicos e administrativos constantes desta Resolução;

lll - Autorização Especial (AE): ato de competência da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária que autoriza o exercício de atividades que envolvem insumos
farmacêuticos, medicamentos e substâncias sujeitas a controle especial, bem como o
cultivo de plantas que possam originar substâncias sujeitas a controle especial, mediante
comprovação de requisitos técnicos e administrativos especÍficos, constantes desta
Resolução;

IV - caducidade: estado ou condição da autorizagão que se tornou caduca, perdendo
sua validade pelo decurso do prazo legal;

V - comércio varejista de produtos para saúde: compreende as atividades de
comercialização de produtos para saúde de uso leigo, em quantidade que não exceda a

normalmente destinada ao uso próprio e diretamente a pessoa física para uso pessoal ou
doméstico;

Vl - distribuidor ou comércio atacadista: compreende o comércio de medicamentos,
insumos farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal,
perfumes e saneantes, em quaisquer quantidades, realizadas entre pessoas jurÍdicas ou a
profissionais para o exercício de suas atividades;

Vll - documentos para instrução: documentos apresentados para instrução de
processos ou petições relativos à Autorizagão de Funcionamento (AFE) e Autorização
Especial(AE);

Vlll - empresa: pessoa jurÍdica, de direito público ou privado, que explore como objeto
principal ou subsidiário as atividades discriminadas na Seção lll do CapÍtulo I desta
Resolução, equiparando-se à mesma as unidades dos órgãos de administração direta ou
indireta, federal ou estadual, do Distrito Federal e dos municípios que desenvolvam estas
atividades;

lX envase ou enchimento de gases medicinais: operação referente ao
acondicionamento de gases medicinais em cilindros e líquidos criogênicos em tanques
criogênicos ou caminhóes-tanque;

X - estabelecimento: unidade da empresa constituída juridicamente e com CNPJ
(Cadastro Nacional da Pessoa JurÍdica) devidamente estabelecido;

Xl - Íilial: qualquer estabelecimento vinculado a outro que detenha o poder de
comando sobre este;

Xll - formulário de petição (FP): instrumento para inserção de dados que permitem
identificar o solicitante e o objeto solicitado, disponÍvel durante o peticionamento, realizado
no sÍtio eletrônico da Anvisa (http://www.anvisa.gov.br);

Xlll - licença sanitária: documento emitido pela autoridade sanitária competente dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, onde constam as atividades sujeitas a
vigilância sanitária que o estabelecimento está apto a exercer;

XIV - matriz: estabelecimento da empresa quê representa sua sede, ou seja, aquele
que tem primazia na direção e a que estão subordinados todos os demais, chamados de
Íiliais;

XV - autoridade sanitária: Agência Nacional de Vigilância Sanitária e vigilância

\,



1658

\-

sanitária dos Estados, do Distrito Federale dos MunicÍpios;

XVI - peticionamento eletrônico: requerimento realizado em ambiente lnternet, por
meio do formulário de petição identificado por um número de transação, cujos dados são
diretamente enviados ao sistema de informações da Anvisa, sem necessidade de envio da
documentação física à Agência;

XVll- peticionamento manual: requerimento realizado em ambiente lnternet por meio
do formulário de petição, identificado por um número de transação, cujos documentos serão
Íisicamente protocolados na Anvisa;

XVlll - produto para saúde de uso leigo: produto médico ou produto diagnóstico para
uso in vitro de uso pessoal que não dependa de assistência profissional para sua utilização,
conforme especificação definida no registro ou cadastro do produto junto à Anvisa;

XIX - responsável legal: pessoa física designada em estatuto, contrato social ou ata
de constituigão incumbida de representar a empresa, ativa e passivamente, nos atos
judiciais e extrajudiciais;

XX - responsável técnico: proÍissional legalmente habilitado pelo respectivo conselho
profissional para a atividade que a empresa realiza na área de produtos abrangidos por esta
Resolução;

XXI - requisitos técnicos: critérios técnicos e operacionais estabelecidos nesta
Resolução exigidos das empresas ou estabelecimentos para fins de Autorização de
Funcionamento (AFE) ou Autorização Especial (AE), sem prejuÍzo dos requisitos previstos
em normas específicas, complementares e suplementares da Anvisa, dos Estados,
MunicÍpios e Distrito Federal; e

)(Xll - substâncias e plantas sujeitas a controle especial: aquelas relacionadas nas
listas do Anexo I da Portaria SVS/MS no 344, de 12 de maio de 1998.

Seção lll

Abrangência

Art. 3o A AFE é exigida de cada empresa que realiza as atividades de
armazenamênto, distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação,
fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem, sÍntese, transformação e
transporte de medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso humano,
cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes saneantes ê envase ou enchimento de
gases medicinais.

ParágraÍo único. A AFE é exigida de cada estabelecimento que realiza as atividades
descritas no caput com produtos para saúde.

Art. 40 A AE é exigida para as atividades descritas no art. 30 ou qualquer outra, para
qualquer fim, com substâncias sujeitas a controle especial ou com os medicamentos que as
contenham, segundo o disposto na Portaria SVS/MS no 344, de 1998 e na Portaria SVS/MS
no 6, de 29 de janeiro de 1999.

§ 1o A AE é também obrigatória para as atividades de plantio, cultivo e colheita de
plantas das quais possam ser extraÍdas substâncias sujeitas a controle especial e somente
é concedida à pessoa jurÍdica de direito público ou privado que tenha por objetivo o estudo,
a pesquisa, a extração ou a utilização de princípios ativos obtidos daquelas plantas.
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§ 2o Para a concessão e renovação da autorização tratada no § ío, o plano da
atividade a ser desenvolvida, a indicação das plantas, a localização, a extensão do cultivo,
a estimativa da produção e o local da extraçáo devem ser avaliados durante a inspeção
pela autoridade sanitária local competente e constar do respectivo relatório de inspeção.

§ 3o As substâncias proscritas e as plantas que as originam, bem como as plantas
proscritas, conforme oAnexo lda Portaria SVS/MS no344, de 1998, somente poderão ser
empregadas nas atividades de estudo e pesquisa quando devidamente autorizadas pela
Anvisa por meio de Autorização Especial Simplificada para estabelecimentos de ensino e
pesquisa, conforme legislação específlca.

Art. 5" Não é exigida AFE dos seguintes estabelecimentos ou empresas:

I - que exercem o comércio varejista de produtos para saúde de uso leigo;

ll - filiais que exercem exclusivamente atividades administrativas, sêm
armazenamento, desde que a matriz possua AFE;

lll - que realizam o comércio varejista de cosméticos, produtos de higiene pessoal,
perfumes e saneantes;

lV - que exercem exclusivamente atividades de fabricação, distribuição,
armazenamento, embalagem, exportação, fracionamento, transporte ou importação, de
matérias-primas, componentes e insumos não sujeitos a controle especial, que são
destinados à fabricação de produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal,
perfumes e saneantes; e

V - que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e assistência técnica de
equipamentos para saúde.

Art. 6o As farmácias e drogarias deverão seguir o disposto na Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC no 17, de 28 de março de 2013.

Art. 70 Os estabelecimentos detentores de AFE para a atividade de distribuição ou
fabricagáo de produtos para saúde poderão comercializar produtos para saúde no varejo,
sem a necessidade de AFE específica parc a referida atividade, desde que sejam
cumpridas as exigências da legislação localacerca do licenciamento de estabelecimentos.

Art. 8o As fabricantês e envasadoras de gases medicinais deverão seguir o disposto
nesta Resolugão e na Resolução da Diretoria Colegiada - RDC no 32, de 5 de julho de 2011.

CAPITULO It

DO PETICIONAMENTO E ANÁLISE

Art. 90 O requerimento de concessão, renovação, cancelamento, alteração,
retificação de publicação, cumprimento de exigência e aditamento, bem como a
interposição de recurso administrativo contra o indeferimento de pedidos relativos aos
peticionamentos de AFE e AE de empresas e estabelecimentos que realizem as atividades
abrangidas por esta Resolução dar-se-á por meio de peticionamento eletrônico ou
peticionamento manual.

Art. 10. Os critérios para o peticionamento, o recolhimento de taxa e as atividades
inerentes a cada tipo de AFE e AE estão estabelecidos na Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC no 222, de 28 de dezembro de 2006.
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§ 1" A AFE deve ser peticionada por cada empresa que realiza atividades com
medicamentos, insumos farmacêuticos, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes
e saneantes, utilizando-se o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da matriz da
empresa, e é extensiva a todos os estabelecimentos filiais.

§ 2o No caso de atividades realizadas com produtos para saúde, o peticionamento da
AFE deve ser por estabelecimento, utilizando-se o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ) do estabelecimento que irá realizar a atividade peticionada.

§ 3" A AE deve ser peticionada utilizando o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(cNPJ).

§ 4o A AE a ser obtida para as atividades que não estejam enquadradas no art. 30

desta Resolução não está condicionada à concessão de AFE.

Art. 11. O ato administrativo público de concessão, renovação, cancelamento,
alteração e retificação de publicação de AFE e AE somente produzirá efeitos a partir de sua
publicação no Diário OÍicialda União (DOU).

§1o Excetuam-se do disposto no caput as alterações relativas à mudança de
responsáveltécnico e responsávellegal, que deverão ser peticionadas eletronicamente pela
empresa ou estabelecimento para alteração do cadastro, no prazo de 30 dias após
consolidação da alteraçpo, e serão atualizadas automaticamente, sem publicação no DOU.

§ 20 Excetua-se do caput o indeferimento de retiÍicação de publicação, cuja decisão
será comunicada diretamente à empresa.

Seção I

Dos Requlsitos Técnicos e Documentos para lnstrução

A.rt. 12. A concessão, renovação, cancêlamento a pedido, alteração, retiÍicação de
publicação e a retratação de recurso administrativo de AFE e AE dependem:

| - do cumprimento dos requisitos técnicos contidos nesta Resolução; e

ll - da análise e deferimento dos documentos para instrução anexados ao formulário
de petição devidamente preenchido e protocolado via peticionamento eletrônico ou
peticionamento manual.

Parágrafo único. Quando se tratar de AE, além do cumprimento do disposto nos
incisos I e ll, também devem ser cumpridas as exigências contidas na Portaria SVS/MS no
!14, de 1998, e na Portaria SVS/MS no 6, de 1999.

Art. 13. O cadastro das filiais deve ser realizado e mantido atualizado pela empresa
no banco de dados da Anvisa.

Art. 14. Os requisitos técnicos devem ser verificados no ato da inspeção sanitária e
estas informações devem constar no relatório de inspeção emitido pela autoridade sanitária
local competente.

Art. í5. A documentação de instrução dos pedidos de concessão, renovação,
cancelamento a pedido, alteração, retificação de publicação e recurso administrativo de
AFE e AE deve ser apresentada conforme descrição a seguir:

| - para concessão em favor de:
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a) fabricantes: relatório de inspeção que ateste o cumprimento dos requisitos
técnicos desta Resolução para as atividades e classes pleiteadas, emitido pela
autoridade sanitária local competente;

b) varejistas de produto parc a saúde: contrato social com objeto compatível com a
atividade pleiteada;

c) outras empresas: relatório de inspeção ou documento equivalente que ateste o
cumprimento dos requisitos técnicos desta Resolução para as atividades e classes
pleiteadas, emitidos pela autoridade sanitária local competente.

ll - para renovações: relatório de inspeção ou documento equivalente que ateste o
cumprimento dos requisitos técnicos desta Resolução para as atividades e classes
pleiteadas, emitidos pela autoridade sanitária local competentê ou licença sanitária vigente
com os dados atualizados.

lll - para as seguintes alterações:

a) ampliação ou redução de atividades ou classes de produtos: relatório de inspeção
ou documento equivalente que ateste o cumprimento dos requisitos técnicos desta
Resolução para as atividades e classes pleiteadas, emitidos pela autoridade sanitária
local competente ou licença sanitária vigente com os dados atualizados;

b) alteração de endereço: relatório de inspeção ou documento equivalente que ateste
o cumprimento dos requisitos técnicos desta Resolução para as atividades e classes
pleiteadas, emitidos pela autoridade sanitária local competente ou licença sanitária
vigente com os dados atualizados;

c) alteração de endereço por ato público: declaração emitida pela autoridade
competente ou a cópia do ato público que originou a alteragão;

d) alteração de razáo social: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) com
dados atualizados;

e) alteração por modificação na extensão do CNPJ da matriz, exclusivamente em
viíude de ato declaratório da Receita Federal do Brasil: CNPJ com dados
atualizados;

f) alteração de responsável técnico: documento de regularidade técnica atualizado e
emitido pelo respectivo Conselho de Classe profissional;

g) alteração de responsável legal: cópia da respectiva alteração de contrato social
devidamente consolidada ou a ata de assembleia devidamente registrada na Junta
Comercial.

lV - para retificações de publicação, cancelamentos a pedido e recursos
administrativos: ofício com a justificativa técnica para o pleito, com a juntada de quaisquer
documentos que a empresa ou estabelecimento julgue necessários para a comprovação de
erro de publicação, justiÍicativa para o cancelamento ou reforma da decisão de
indeferimento.

§ 10 No peticionamento de concessão por empresas que tiveram AFE ou AE
canceladas por caducidade, o relatório de inspeção ou documento equivalente podem ser
substituídos pela licença sanitária vigente com os dados atualizados.

§ 2o No peticionamento de renovação, caso os documentos requeridos ainda não
tenham sido emitidos, será aceito como documento de instrução a licença sanitária relativa
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ao exercício imediatamente anterior, desde que o requerimento do exercício atual tenha
sido devidamente protocolado na autoridade sanitária local competente, em data anterior ao
vencimento.

§ 3o No peticionamento de renovação, as empresas transportadoras de
medicamentos, sem armazenagem, Íicam dispensadas de apresentar licença sanitária ou
documento equivalente referente a ano corrente, nos casos em que a legislação local
dispensar sua renovação.

§ 4o Nos peticionamentos relativos à AE, a licença sanitária, o relatório de inspeção
ou o documento equivalente devem informar explicitamente que o estabelecimento cumpre
os requisitos de controle especial constantes da Portaria SVS/MS no 344, de 1998 e da
Portaria SVS/MS no 6, de í999.

Art. 16. A Anvisa pode, a qualquer momento, obedecido o devido processo legal,
cancelar a AFE e a AE das empresas ou estabelecimentos caso ocorram fatos que
justifiquem tal medida.

Art. 17. Para fins de tomada de decisão acerca dos peticionamentos de concessão,
renovação e alteração de AFE e AE, o relatório de inspeção ou documento equivalente que
ateste o cumprimento dos requisitos técnicos desta Resolução para a atividade pleiteada,
deve ter sido emitido pela autoridade sanitária local competente em alé 12 (doze) meses
anteriores à data de protocolização do pedido.

Art. 18. A apresentação de documentos ilegÍveis ou a ausência de documentos de
instrução ensejará o indeferimento das petições de AFE e AE.

Seção ll

Da Renovação

Art. 19. A AFE e a AE de empresas ou estabelecimentos que realizem as atividades
de armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração,
fracionamento, importação, purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte
de medicamentos, insumos farmacêuticos, substâncias sujeitas a controle especial ou os
medicamentos que as contenham, o cultivo de plantas que possam originar substâncias
sujeitas a controle especial, bem como o envase ou enchimento de gases medicinais
devem ser renovadas anualmente, a partir da data da publicação da sua concessão inicial
no DOU.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica à AFE e à AE
concedidas para as atividades de fabricação ou produção de medicamentos e insumos
farmacêuticos e para quaisquer atividades de produtos para saúde, cosméticos, produtos
de higiene pessoal, perfumes e saneantes.

Art. 20. A petição de renovação de AFE e AE deve ser protocolada no período
compreendido entre 60 (sessenta) e 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de
vencimento, que corresponde a 1 (um) ano após a data de publicação da concessão inicial
no DOU.

§ 1o A pêtição protocolada em data anterior ou posterior ao período fixado no caput
deste artigo será indeferida pela Anvisa em razáo da sua intempestividade.

§ 20 Findo o ptazo estabelecido no caput deste artigo sem que tenha sido efetivado o
protocolo da petição de renovação, a respectiva AFE ou AE será considerada caduca ao
término de sua vigência.
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§ 3" A caducidade da AFE e da AE não será publicada no DOU e poderá ser
consultada no cadastro da empresa ou estabelecimento no site da Anvisa.

§ 4o A empresa ou estabelecimento cuja AFE ou AE caducar, tiver seu requerimento
de renovação indeferido ou for cancelada, deve peticionar a concessão de uma nova AFE
ou AE para fins de regularização.

An. 21. As petições de renovação de AFE e AE protocoladas dentro dos prazos
previstos no caput do art. 20, cu,ja decisão não seja publicada pela Anvisa no DOU até a
data de seus respectivos vencimentos, serão consideradas automaticamente renovadas.

§ 1o. O protocolo de renovação é documento apto parc a comprovação da
regularidade da autorização das empresas e estabelecimentos, caso não haja nenhum ato
publicado em contrário no DOU.

§ 2o A Anvisa pode, a qualquer tempo, indeferir a petição de renovação de AFE ou
AE que tenha sido renovada automaticamente, nos termos deste artigo, em razão da
conclusão insatisfatória de sua análise.

Seção lll

Da Alteração

Aft.22. A alteragão da AFE ou da AE cabe nas seguintes hipóteses:

I - ampliação de atividades;

ll - redução de atividades;

lll - ampliação de classes de produtos;

lV - redução de classes;

V - alteração de endereço;

Vl - alteração de razâo social;

' Vll - alteragão por modificaçio na extensão do CNPJ da matriz, exclusivamente em
virtude de ato declaratório da Receita Federal do Brasil;

Vlll - alteragão de responsável técnico; e

lX - alteração de responsável legal.

ParágraÍo único. A ampliação e reduçpo de classes de produtos somente é permitida
entre cosméticos, produtos de higiene pessoale perfumes e entre medicamentos e insumos
farmacêuticos.

Art. 23. Os pedidos de alterações da AFE e da AE deverão ocorrer de forma
individual e separada em cada AFE e AE da empresa e de seus estabelecimentos, quando
aplicável.

Parágrafo único. Os prazos de validade da AFE e da AE não são interrompidos nem
prorrogados em decorrência de alterações que surgirem durante seus respectivos períodos
de vigência.

\-
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Seção lV

Do Gancelamento

| - encenamento de atividades; ou

ll - encerramento de atividades com substâncias sujeitas a controle especial ou com
os medicamentos que as contenham, bem como com as plantas que podem originar tais
substâncias.

Parágrafo único. O cancelamento da AFE ou da AE não aÍasta a responsabilidade da
empresa ou estabelecimento pelos produtos que ainda estiverem no mercado.

Seção V

Do Recurso Administrativo

Art. 25. No caso de indeferimento de pedidos relativos à AFE e AE, é cabível recurso
administrativo nos termos da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC no 25, de 4 de abril
de 2008.

Art. 26. O recurso administrativo deve ser interposto uma única vez para cada
expediente indeferido.

CAPíTULO tI!

DOS REQUTSITOS TÉCNICOS PARA FABRIGANTES

An. 27. Os fabricantes de medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos parc a
saúde, cosmóticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, deverão
apresentar as informações gerais e cumprir os requisitos técnicos a seguir relacionados, os
quais serão avaliados na inspeção pela autoridade sanitária localcompetente:

I - informações gerais:

a) contrato social ou ata de constituição registrada na junta comercial e suas
alterações, se houver;

b) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) contemplando a atividade
econômica pleiteada;

c) autorização ou alvará referente à localização e ocupação, planta arquitetônica,
proteção ambiental, sêgurança de instalações s segurança dos trabalhadores;

d) organograma e definição dos cargos, responsabilidades e da qualificação
necessária para seus ocupantes;

e) comprovação do registro de responsabilidade técnica realizada pelo proflssional
legalmente habilitado junto ao respectivo conselho de classe; e

f) contratos de prestação de serviços diversos ou documentos equivalentes, os quais
devem ser realizados somente com empresas autorizadas e licenciadas pela
autoridade competente, quando aplicável.

An.24. O cancelamento da AFE e AE a pedido da empresa ou estabelecimento deve
ser peticionado nos seguintes casos:
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ll - requisitos técnicos:

a) instalações, equipamentos e aparelhagem técnica necessários e em condições
adequadas à finalidade a quê se propõem, incluindo qualiflcações e catibrações;

b) sistema da qualidade estabelecido;

c) polÍtica de validação e qualificação claramente definida, nos casos em que seja
exigido pela norma de boas práticas de fabricação específica;

d) sistemas de utilidades de suporte ao processo produtivo em condições adequadas
à Íinalidade a que se propõem;

e) condições de higiene, armazenamento e operação adequadas às necessidades do
produto, de forma a reduzir o risco de contaminação ou alterações de suas
características;

f) recursos humanos capacitados ao desempenho das atividades de produção,
controle da qualidade, garantia da qualidade e demais atividades de suporte;

g) meios paru a inspeção e o controle de qualidade dos produtos que industrialize,
incluindo especificações e métodos analÍticos;

h) procedimentos operacionais padrão e demais documentos necessários concluÍdos
e aprovados;

i) meios capazes de eliminar ou reduzir elementos de poluição decorrente da
industríalização procedida, quê causem efeitos nocivos à saúde; e

j) para fabricantes de produtos para saúde, também devem ser apresentadas
evidências do cumprimento do plano de desenvolvimento de projeto até, no mínimo,
a fase de definição de dados de entrada de projeto.

CAPITULO IV

DOS REQUISTTOS TÉCNICOS PARA IMPORTADORES, DTSTRIBUIDORES,
ARMAZENADORES, TRANSPORTADORES, EXPORTADORES E FRACIONADORES

Art. 28. Os importadores, distribuidores, armazenadores, transportadores e
exportadores de medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos,
produtos para higiene pessoal, perfumes e saneantes e fracionadores de insumos
farmacêuticos, deverão apresentar as informações gerais e cumprir os requisitos técnicos a
seguir relacionados, os quais serão avaliados na inspeção pela autoridade sanitária local
competente:

| - informações gerais:

a) contrato social ou ata de constituição registrada na junta comercial e suas
alterações, se houver;

b) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) contemplando a atividade
econômica pleiteada;

c) autorização ou alvará referente à localização e ocupação, planta arquitetônica,
proteção ambiental, segurança de instalações e segurança dos trabalhadores;
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d)contratos de prestação de serviços diversos ou documentos equivalentes, os quais
devem ser realizados somente com empresas autorizadas e licenciadas pela
autoridade eompetente, quando aplicável ;

e) comprovagão do registro de responsabilidade técnica realizada pelo profissional
legalmente habilitado junto ao respectivo conselho de classe; e

f) para distribuidores e armazenadores de medicamentos, insumos farmacêuticos e
produtos para saúde, Manual de Boas Práticas de Distribuição e Armazenagem.

ll - requisitos técnicos:

a) existência de instalações, equipamentos e aparelhagem técnica necessários e em
condições adequadas à finalidade a que se propõem, incluindo qualificações e
calibrações;

b) existência de recursos humanos qualificados e devidamente capacitados ao
desempenho das atividades da empresa ou estabelecimento, incluindo, no caso de
importadora de medicamentos, a garantia da qualidade dos medicamentos, a
investigação de desvio de qualidade e demais atividades de suporte;

c) condições de higiene, armazenamento e operação adequadas às necessidades do
produto, de forma a reduzir o risco de contaminação ou alteração de suas
características;

d) procedimentos operacionais padrão para recepção, identificação, controles de
estoque e armazenamento de produtos acabados, devolvidos ou recolhidos;

e) programa de autoinspegão, com abrangência, frequência, responsabilidades de
execução e ações decorrentes das não conÍormidades;

f) área separada, identificada e de acesso restrito para o armazenamento de produtos
ou substâncias sujeitas a controle especial;

g) sistema de controle de estoque que possibilite a emissão de inventários periódicos;

h) sistema formal de investigação de desvios de qualidade e medidas preventivas e
corretivas adotadas após a identificação das causas;

i) sistema da qualidade estabelecido;

j)plano para gerenciamento de resíduos;

k) áreas de recebimento e expedição adequadas e protegidas contra variações
climáticas;

l) mecanismos que asssgurêm que fornecedores e clientes estejam devidamente
regularizados junto às autoridades sanitárias competentes, quando aplicável; e

m) para transportadores, relação do quantitativo e identiÍicação dos veículos próprios
ou de terceiros sob sua responsabilidade, disponibilizados para o transporte, que
deverão ser munidos dos equipamentos necessários à manutenção das condições
especÍficas de transporte requeridas para cada produto sujeito à vigilância sanitária.

CAPÍTULO V
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DOS REQUISITOS TÉCNICOS PARA ATIVIDADES COM SUBSTÂNCIAS OU
MEDICAMENTOS SUJEITOS A CONTROLE ESPECIAL

Art. 29. Para as atividades com substâncias ou medicamentos sujeitos a controle
especial deverão ser apresentados os seguintes documentos, bem como deverão ser
cumpridos os requisitos técnicos contidos na Portaria SVS/MS no 344, de 1998, e na
Portaria SVS/MS no 6, de 1999, a serem avaliados na inspeção pela autoridade sanitária
local competente:

| - contrato social ou ata de constituição registrada na junta comercial e suas
alterações, se houver;

ll - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) com o código e a descrição da
atividade econômica referente à atividade peticionada; e

lll - comprovação da responsabilidade técnica realizada por profissional legalmente
habilitado.

CAPITULO VI

DAS DtSpOStçÔES FINATS E TRANSTTÓRrAS

Art. 30. Ficam revogados a partir da entrada em vigor desta Resolução os seguintes
regulamentos: os itens 2,3 e 6 da lnstrução Normativa no 1, de 30 de setembro de 1994; a
Portaria SVS/MS no 182, de 20 de novembro de 1996; os artigos 3o,5o,60,90 e 10 da
PortariaSVS/MSno344,de12de maiode1998;osartigos2o,4o,5o,6o,7o,9o, 11,12e13
da lnstrução Normativa do Anexo e o Anexo I da Portaria SVS/MS no 6, de 29 de janeiro de
1999; a Portaria SVS/MS no 1.052, de 29 de dezembro de 1998; o parágrafo único do art.
'10, o art. 12 e o Anexo I da Portaria SVS/MS no 802, de 8 de outubro de 1998; a Resolução
no 329, de 22 de julho de 1999; a Resolução no 327, de 22 de julho de 1999; a Resolução
da Diretoria Colegiada - RDC no 128, de 9 de maio de 2002; a Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC no 158, de 31 de maio de 2002; e a Resolução da Diretoria Colegiada -
RDC no 183, de 5 de outubro de 2006.

Parágrafo único. O § 1o do arl. 11 desta Resolução somente terá efeito a partir da
disponibilização do peticionamento e divulgação da data de implementação pela Anvisa.

Art. 31. Esta Resolução da Diretoria Colegiada entra em vigor 90 (noventa) dias após
a data de sua publicação

Att. 32. A partir da entrada em vigor desta Resolução, ficam mantidas as
internalizações das seguintes Resoluções MERCOSUL: GMC n" 3/99 - 'Registro de
Empresas de Produtos Domisanitários'; GMC no 05/05 - "Regulamento Técnico sobre
Autorização de Funcionamento/ Habilitação de Empresas de Produtos de Higiene Pessoal,
Cosméticos e Perfumes, suas Modificações y Cancelamento"; GMC no 132196 - Alterações
da Autorizaçáo de Funcionamento das Empresas Solicitantes de Registro de Produtos
Farmacêuticos do Estado Parte Receptor; e GMC no 24196 - Registro de Empresas
Domisanitarios.

Art. 33. O descumprimento das disposições contidas nesta Resolução constitui
infração sanitária, nos termos da Lei no 6.437, de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo das
responsabilidades civil, administrativa e penal cabÍveis.

\-

DTRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO
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DATADE

80.243.769/0001 -70
MATRIZ

COMPROVANTE DE E DE SrrUAçÃO
CADASTRAL

AMBARLAB PRODUTOS LABORATORnIS
NOME EMPRESARIAL

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACTONAL DA PESSOA JURíDICA

OO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

AMBARLAB PRODUTOS
PORTE

ME

E DAATIVIDAOE PRINCIPAL

47,73-3-00 - Comórclo vareJlsta de artlgos módlcos e oÉopódlcoe

coDtGo E DESCRTÇÃO DA NATUREZA JURIOtCA

206-2 - Socledade Empresárla Llmltada

LOGRADOURO

R CORONEL JOAQUIM PALHANO
NÚMERo
't97

COMPLEMENTO

CEP

83.702440
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNrclPto
ARAUCARIA

ENDEREÇO ELETRONICO

LlclTAcAo@AMBARLAB.COM.BR
TELEFONE

(41) 3073{896

DATA OA SITUAÇAO CAOASTRAL

0311112005

SITUAÇÁO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÁO ESPECIAL

cÓDIGo E DESCRIÇÃo DASATIVIoADES EcoNÔMICAS SEcUNDARIAS

46,42-7-02. Comórclo atacadlsta de roupas e acessórlos para u6o proflsslonal e de segurança do trabalho
46.43-5.0í . Comércio etacadlsta de calçados
46,45-í{)í . Comérclo atacadlsta de lnstrumentos o materlals para uso mádlco, clrúrglco, hospltalar e de Iaboratórlos
46.46-04í - Comérclo atacadlsta de cosméticos e produtos de perfumarla
46.47€{í - Comérclo atacadlsta de aÉlgos de escrltórlo e de papelarla
46.474.02 - Comércio atacadlsta de livros, Jornals e outras publicaçóes
46.49-{44 - Comérclo atacadlsta de móvels e artlgos de colchoarla
46.49-0-99 . Comércio atacadlsta de outros equlpamentos e artigos de uso pessoal e doméstlco não especiÍicados
anterlormênte
46.64-8-00 - Comórcio atacadlBta de máqulnas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-módico-hospitalar; partes e
peças
46.86-9-02 - Comércio atacadista de embalagens
47.54-741 . Comérclo vareJlsta de móvels
47.6í-0{í . Comércio vareJlsta de livros
47.6í{43 - Comérclo
47.63-6{rí - Comórcio
47.63-642 - Comórclo
47.72-540. Comórclo
47.82-241 . Comórcio
47.89-0.01 - Gomórcio
47.89-O-05 - Comórclo
47.89{47 - Comórcio

vareJlsta
varejlsta
vareJlsta
vareJlsta
varêJlsta
vareJista
varejlsta
varejista

de artlgos de papelarla
de brlnquedos o artlgos rêcreativos
de arllgos esportlvos
de cosméticos, produtos de peíumarla e de hlglene pessoal
de calçados
de euvenires, biluterlas e artesanatos
de pÍodutos saneantes domlssanltárlos
de equipamentos para escritório
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTTDÃO POSITTVA COM EFEITOS DE NEG
FEDERAIS E À OÍVI

Nome: AMBARLAB PRODUTOS LABORATORI
CNPJ: 80.243.769/000í -70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB); e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideraçáo para fins de certificação da
regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 2OG do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991 .

\-

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.be.

Certidão com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2110t2014.
Emitida 0610712023 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida
Código 7489.009D.6C38.C6FC
Qualquer invalidará este documento.

14:06:49
02t01t2024.
controle da



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
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\-

Gertidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 03í032834"43

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 80.243.769/0001-70
Nome: AMBARLAB PRODUTOS LABORATORIAIS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida Gratuito

A autenticidade deverá ser confirmada via lnternet

Página 1 de I
Emilido via lntemel PúAica fi1n7f2023 13:53:38)

0811112023 -



MUNICIPIO DE ARAUCARIA . PRE
C.N.P.J.: 76. 1 05.535/0001 -99

AMBARLAB PRODUTOS IáBORATORIAIS

80.243,769/0001-70

RUA CORONEL JOAQUIM PALHANO

CENTRO

767 2RUA PEDRO DRUSZCZ, No 11í - CENTRO - CEP: 83.702-080 Araucária - PR
E-mail:

Home Page: https://araucaria.atende.net

DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS/ IMOBILÁRIAS

CERT DÃO NEGATIVA DE TR BUTOS MUNIC PA S . PESSOA JURíDIGA
No 5985412023

Nome/Razão Soclal:
CPF/CNPJ:

Endereço:

Bairro:
Complemento:
Cidade:

No:197

Araucária - PR

Finalidade: DIVERSOS POR CONTRIBUINTE

\, Observação:

Certificamos a pedido da parte interessada, que após pesquisa em nossos arquivos, constatou-se a
INEXISTÊNCIA de débitos tributários vencidos, em nome do contribuinte acima identificado. Fica ressalvado o
direito da Fazenda Pública Municipal cobrar debitos posteriormente constatados, mesmo referente ao período nesta
certidão compreendido.

ATENÇÃO

O presente documento não certiÍica inexistência de débitos do lmposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza declarados pelo contribuinte no âmbito do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional. Caso o
contribuinte seja ou tenha sido optante pelo Simples Nacional nos últimos 5 (cinco) anos, a presente certidão
deverá ser com certidão de Situação Fiscalfomecida pela Receita Federal do Brasil.

\-

Araucária PR quinta-feira,28 de setembro de 2023 às 09:42 hs.
3011012023

A autonticidade dessa certidão poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal de Finanças
(https://araucaria.atende.net) através do código de autenticidadê No WGT211202-000-AUDYOIHEVrYDDIQ-2
Emitida no Portal do Cidadão

Certidão Vá!ida
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Voltar lmprimir

l-

CAIXA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

80.243.7691O001-70

a!: AM BARIáB PRODUTOS I-ABORATORIAIS

Endereço: R XV DE NOVEMBRO 964 CONJ 30 AND 03 / CENTRO / CURmBA / PR /
80060-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Aft.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Ceftificado não seruirá de prova contra cobrança de
quaisque r débitos referentes a ntribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações

Validade:081L0/2023

Certificação Número: L720L235s8

Informação obtida em 18/10/2023 L7:26:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

a 06/Ltl2O23

o

2310

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultací/pages/consultaEmpregador.jsf 111
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r'ODEP. .I LIDI (]iÁiiiO
.-l U51I Iail'r DO lllii'i:i.t\i.,tiO

CERTIDÃO NEGATIVA DE PÉSTTOS

AMBARLAB PRODUTOS LABORATORIAIS LT
80.243.769/ 0001-70

ISTAS

(MÀTR]Z E FILIAIS)Nome:
CNPJ:

\-

Certidão n
Expedição:

o: 49935724/2023
3, às 15:03:57

180 (cento e oitenta) dias, contados da dataValidade: / 03 / 2024
de sua e dição.

Certifi ca-se que ÀUBÀRLÀB PRODUTOS LÀBORÀTORIÀIS LTDÀ (MÀTRIZ E EILIÀfS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o no 80.243.769/OO0L-70, NÃo coNsTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabal-ho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/20L1 e

1,3.467/2077, e no Ato 07/2022 da CG,IT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (httpz / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNEORMAçÃO TMPORTAIITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos fi-rmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição 1egal, contiver força executiva.

Dr)vidâÉ: €, srlEeÍr t-if e..j : cn(.ia ! tst . j us, b.r
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DECr-ARAçÃO UNTFICADA

A AMBARIÁB PRODUTOS IÁBORATORIAIS LTDA, iNSCritO NO CNPJ N9

80.243.769/00t-70, sediada na Rua Coronel Joaquim Palhano, Ne 197, Centro,

Araucária/PR, por intermédio de seu representante legal, a Sra. ADRIANA RODRIGUES

DOS SANTOS, infra-assinado, brasileira, administradora, portador da Carteira de

ldentidade ne 7.199.499-0 e do CPFIMF ns 026.094.329-09, DECLARA sob as sanções

administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

(1) Que se sujeita e concorda na íntegra e com todos os termos do Edital da Licitação,

bem como às estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos ao presente Edita

e com todas as condições jurídicas, técnicas, ambientais, administrativas e financeiras

estabelecidas no edital supracitado e demaÍs documentos de licitação.

(2) Que assumiremos inteira responsabilidade pela perfeita e completa execução dos

serviços contratados.

(3) Que não existe no presente momento fatos supervenientes impeditivos da habil

ção ou que comprometam a idoneidade da empresa nos termos do artigo 32, parágrafo

2e, e artigo 97 da Lei Federal ne 8.666/1993, e suas alterações, e que esta empresa está

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(4)Que cumpre ao disposto nos incisos XXX|lldo art.7e da Constituição Federale inciso
V do art. 27 da Lei Federal ne 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos e

trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado,
quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do modelo anexo ao Decreto Federal ne 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regula-
menta a Leine 9.584, de 27 de outubro de2002;

(5) Que a empresa não foí declarada inidônea por qualquer esfera federativa e nem es

suspensa do direito de licitar ou impedida de contratar, enquanto durarem os efeitos da

sanção.

(6) Que assume total responsabilidade pela veracidade de todos os documentos apre-
sentados e informações prestadas e, em qualquer tempo, se compromete a apresentar
a documentação, quando a mesma for solicitada pelo Pregoeiro para diligências, e exime
o ora Contratante de qualquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar.

(7) Que, entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis (técnico ou legal) ou com-
ponentes do seu quadro funcional, não figura servidor público, funcionário, empregado
ou ocupante de cargo comissionado, não se encontram no exercício de cargos ou fun-

ções públicas.

(8)Que sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato con-
vocatório, que esta empresa é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos
do enquadramento previsto na Lei Complementar ne L23, de 14 de dezembro de 2006,

16 75

\/

\-
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cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de
preferência no procedimento licitatório.

Atenciosamente,

Araucária, 11 de Agosto de 2023.

;-os

IGUES DOS SANTOS
SÓCIo ADMINISTRADOR

RG: 7.199.449-0 /PR
CPF: 026.094.329-09

1676
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Gadastro de lnscrições Estaduais

lnformações do Contribuinte

767'/

Data/Hora Host CELEPAR
09/05/2023 .00 19 53

\-,

lnscrição Estadual

Nome Empresarial

Endereço

Telefone

E-mail

Atividade Econômica
Principal

Atividade(s)
Econômica(s)
Secundária(s)

Características do
Estabelecimento

Unidade Auxiliar

!nício das Atividades

Código SRPAtual:

Situação Cadastral
Atual:

Regime Pagamento
Atual:

SPED (EFO, NF-e, GT-
e, NFG-e):

9079543745 lnscrição CNPJ 80.243.769/000í-70

Ambarlab Produtos Laboratoriais Ltda

Rua CoronelJoaquim Palhano, 197. Centro
83702440 -Araucaria - PR

(41)3642-5509

coNTATO@LCGRT N ER.COM.BR

4773-3100 - Comercio Varejista de Artigos Medicos e Ortopedicos

4642-7102 - Comercio Atacadista de Roupas e Acessorios para Uso
Profissional e de Seguranca do Trabalho

4643-5/01 - Comercio Atacadista de Calcados

4645-'1101- Comercio Atacadista de lnstrumentos e Materiais para Uso
Medico, Cirurgico, Hospitalar e de Laboratorios

4646-0/01 - Comercio Atacadista de Cosmeticos e Produtos de Perfumaria

4647-8101 - Comercio Atacadista de Artigos de Escritorio e de Papelaria

4647-BlO2 - Comercio Atacadista de Livros, Jornais e Outras Publicacoes

46494104 - Comercio Atacadista de Moveis e Artigos de Colchoaria

46494199 - Comercio Atacadista de Outros Equipamentos e Artigos de Uso
Pessoal e Domestico náo Especificados Anteriormente

4664-8/00 - Comercio Atacadista de Maquinas, Aparelhos e Equipamentos
para Uso Odonto-Medico-Hospitalar; Partes e Pecas

4686-9/02 - Comercio Atacadista de Embalagens

4754-7101- Comercio Varejista de Moveis

4761-0101- Comercio Varejista de Livros

4761-0103 - Comercio Varejista de Artigos de Papelaria

4763-6/01 - Comercio Varejista de Brinquedos e Artigos Recreativos

4763-6102 - Comercio Varejista de Artigos Esportivos

4772-5100 - Comercio Varejista de Cosmeticos, Produtos de Perfumaria e
de Higiene Pessoal

4782-2101- Comercio Varejista de Calcados

4789-0/01 - Comercio Varejista de Suvenires, Bijuterias e Artesanatos

4789-0/05 - Comercio Varejista de Produtos Saneantes Domissanitarios

4789-0107 - Comercio Varejista de Equipamentos para Escritorio

Unidade Não Produtiva (Unidade Auxiliar)

Sede

10120't8

1.2520.203 - Desde 0612021

Ativo - Desde 0212019

2520.203 - Simples Nacional / Simples Nacional - Dia 03 do
Mes+2 - Desde 0612021

Maiores inÍormações clique aqui

ReceitaPR - Cadastro de lnscrições Estaduais (Paraná)
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INSCRIÇ

Empresa Fúcil
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUN ICIPAL DE

ARAUCÁRA
SECRETARTA MUNTCIPAL DE FINANÇAS

ÃO I\íUNIC PA
Número:68294380

Nome Fantasia: AMBARLAB PRODUTOS

Razão Social: AMBARLAB PRODUTOS LABORATORIAIS LTDA

CNPJ : 80.243.7 6910001 -70

Atividade Principal: 4773-3100 - Gomércio varejista de aÉigos médicos e ortopédicos

Atividade (s) Secundária (s): 4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários,
4647-8101- Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria,4761-0103 - Comércio varejista de
artigos de papelaria, 4789-0/01 - Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos,4754-7101 -
Comércio varejista de móveis, 4789-0107 - Comércio varejista de equipamentos para escritório, 4782-2101 -
Comércio varejista de calgados, 46494199 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso
pessoal e doméstico não especificados anteriormente,4649-4104 - Comércio atacadista de móveis e
artigos de colchoaria, 4646-0/01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria,4763-6102
- Comércio varejista de artigos esportivos, 4647-8102 - Comércio atacadista de livros, jornais e outras
publicações,4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-
médico-hospitalar; partes e pegas, 4643-5101- Comércio atacadista de calçados,4772-5100 - Comércio
varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal, 4645-1101- Comércio atacadista de
instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios, 4761-0/01 - Comércio
varejista de livros, 4763-6/01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos, 4642-7102 -
Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho, 4686-9102 -
Comércio atacadista de embalagens

Município: Araucária Endereço: RUA CORONEL JOAQUIM PALHANO, 197,, CENTRO

CEP:83702440

Processo: PRP2374475060

Loca! e data: Araucária, quinta,

Observação

OOT,,TICIT.IO FISGAL NÃO PERMITIDO EXERCER AS ATIVTDADES NO ENDEREçO
INFORMADO.

Conforme Lei Federal n" 1387412019, que trata sobre os Direitos da Liberdade Econômica, e

de maio de 2023

LAURO LUCIANO STALL
Secretaria Municipal de Finanças

1t2



09/05/2023 00:18 https:/Arrww.empresaÍacil.pr.gov.br/sigfaciUprocesso/imprime-modeloftipo_alvaral4lqd-alvaral2271648ô/cojrotocolo/PRP2.

resolução CGSIM no57, esta empresa está dispensada do Alvará de Funcionamento Regular.

Esse documento atesta que foi devidamente aprovado a localização da empresa conforme
consulta prévia emitida pela Secretaria Municipal de Urbanismo.

767 3
Esse documento não lrenta demalr Llcenças Ectaduals e Munlclpals

Código de Autenticidade: 23JHVOIWMV

EMTTDO PELO(A) FUNCTONÁR|O(A) VALERTA REGTNA PROQUE

Esse documento autoriza o inicio de funcionamento da(s) atividade(s) abrangidas pela Lei Federal n"
13874120'19. No caso de atividade(s) não ser(em) abrangida(s) por esta norma, indica apenas o Cadastro da
empresa para Íins de tributação.

I

212
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J.N.S. TEXTIL LTDA

CNPJ: 33.660.094/0001-84 - lE: 908L476346 CEP 87505-130
END: RUA: Camboriú Ne 2604 -Jardim Birigui- Umuarama - Paraná

TELEFON E: (44) 2020 7 347 (44l, 99801 1009 E-MAI L: i. n.texti I @ hotma i l. com
EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

PROPOSTA FINAL

ruurucípro DE NovA sANTA gÁnsRna
pnecÃo eurRôuco Ne 4212023

- VALOR GLOBAL DA P (vrNTE E

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 d

SETE MIL E qUATROCENTOS

partir da data da abertu

E TRTNTA E CrNCO REAIS).

ra desta licitação.

Declaro que o valor do produto está incluso todos os custos operacion ais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
do produto.
- Declaro que entregará o objeto desta licitação no prazo previsto no edital.
- Declaro conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.
- Prazo para Pagamento: 30 dias contados do recebimento definitivo do material.

-Dados Bancários

Banco: BANCO DO BRASIL

Agência: 645-9
Conta Corrente: 70022-3

PIX: 33.660.094/0001-84 (CN PJ )

J.N.S. TÊXTIL LTDA

JULIO CEZÂR SARÍORI ALVES

;,il.il;:!;,.:ã;il:;1"*'*'* 0'm

LOTE
MARCA E

MODELO
FABRICANTE QTDE UND

PREçO

UNITARIO
ITEM orscnrçÃo

70 1 COMPRESSA DE GAZE 11

FIOS, NÃO ESTÉRIL, 7,5 CM

X 7,5 CM, 05 DOBRAS E 08

CAMADAS, TECIDO 7OO%

ALGODÃO, EMBALAGEM

COM 5OO UNIDADES.

lru rÊxrt
COTTON

J.N.s. TExÍrL
tTDA

1.550
PACOTES

11 F|OS, C/ s00

UNDS
L7,70 27.435,OO

Representante Legal: JULIO CEZAR SARTORI ALVES

CPF: 028,940.879-26
RG: 6.835.583-4

J.N.S. TÊXTIL LTDA

33.660.094/0001-84
UMUARAMA. PR

\,



PREFEITURA. MUNICIPÀL DE SÃO GONÇALO DO RIO ABAIXO

RUÀ IIENRIQUETA RTIBINI, 27, CENTRO

CEP 35935-OOO _ESTÂDO DE MINÂS GERAIS

I 681

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS 186

PREGÃO ELETRÔNICO NO 6612022

Aos 06 dias de outubro do ano de 2022, o MUNIcÍPlo DE SÃO GONÇALO DO RIO

ABAIXO-MG, com sede na Rua Henriqueta Rubim, 27, Centro CEP 35.935-000, inscrita no

Cadastro Nacional de Pessoa JurÍdica do Ministério da Fazenda sob o no 24.380.651/0001-

12, neste ato representado pelo seu prefeito municipal Raimundo Nonato de Barcelos,
brasileiro, empresário, inscrito no CPF no 143.121.906-15, em conformidade com a Lei

Federal N" 8.666/1993 com as alterações introduzidas pelas Leis Nos. 8.883/1994,
9.648/1998 e 9.854/1999 e Lei Federal No 10.52012002, considerando o resultado da

licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, No 66/2022, para REGISTRO DE

PREÇOS, Processo Licitatório No 8012022, registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações, no Decreto

Municipal no 7912005, e em conformidade com as disposições a seguir:

BENEFICIÁruO: J.N.S. TêXtiI LtdA

ENDEREçO: Rua: Camboriú, no 2.604 Quadra 07, Lote 02, B: Jardim Birigui, Umuarama-
PR, Cep: 87.505-130
CNPJ : 33.660.094/0001 -84
REPRESENTANTE LEGAL: Júlio Cezar Sartori Alves
CPF: 028.940.879-26
E-MAIL: j.n.textil@hotmail.com

TELEFON E= (a) 2020-7 34719980- 1 1 009

í . OBJETO

1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
material médico hospitalar para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde
do município de São Gonçalo do Rio Abaixo-MG, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de
Referência, anexo ! do edita! do Pregão No 66/2022, que é parte integrante desta Ata, assim
como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2 - PREçO REGTSTRADO

2.1 - O valor estimado desta ata é de R$ 83.960,00 (Oitenta e três mil, novecentos e
sessenta reais) sendo o compromisso de entrega somente estará caracterizado mediante
recebimento da Ordem de Fornecimento.

2.2 - Estima-se que as aquisições decorrentes desta ata poderão atingir os quantitativos
abaixo, ficando a Promitente Fornecedora obrigada a atender todos os pedidos efetuados
durante sua validade.

JULIO CEZAR SARÍORI ATVES

^uú&.@i.l,4r- 
ú 5 v&B el

nw/ffiv.fuõo



PREFEITURA.I}IUNICIPÂL DE SÃO GONÇÁLO DO RIO ÂBAIXO

RUÂ ITENRIQUETÂ RIJBII|í, 27, CENTRO

CIEP 35935-000 * ESTÀDO DE N'IINz\S CiERztIS

I6E;

LOTE ITEM DESCRTçÃO QTD MÂRCÂ VLR. UN. VÂLOR
TOTÂL

27 27
ATADURA DE CREPOM

1OCND(4,5. PACOTE
1.100 JN TEXTIL 5,04 5.5,14,00

28
ATADURÂDE CREPOM

12CM X 4.5. PACOTE
850 JN TÊXTIL 5,82 4.947,00

30 30
ÂTÂDURA DE CREPOM

2OCM X 4.5. PACOTE
2.100 JN TÊXTIL 8,94 18.774,00

32 32
ÂTADUPUT DE CREPOM 8CM

X 4,5, PACOTE 600 JN TEXTIL 4,37 2.622,00

106 106
GAZE SIMP. COM.7,5X7,5

ESTERIL. PACOTE
97.000 JN TEXTIL

COTTON
0,449 43.553,00

107 t07
GAZE TrPO QUETJO ROLO

91X91 13. ROLO
300 JN TE,XTIL 28,40 8.520,00

TOTÁLDO FORNECEDOR 83.960,00

2.3 - A existência de preços registrados não obriga a Administrução a firmar as contratações
que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada ao beneficiário do Registro a preferência do serviço em igualdade de condições.

2.4 - Os quantitativos solicitados são estimados e representam as previsões do Órgão para
os serviços pelo período de 12 (doze) meses.

3 - ADESÃO À nrA DE REGTSTRO DE PREçOS

3.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

4. PAGAMENTO

4.1 - Todos os pagamentos serão processados através da Seção de Tesouraria desta
Prefeitura, conforme cronograma definido pela Secretaria de Fazenda, não sendo superior a
30 (trinta) dias, após a entrega da Nota Fiscal/Fatura e o "aceite", pela Secretaria Gestora.

4.2 - Os preços registrados devem considerar todos os custos durante o fornecimento dos
serviços, inclusive o transporte, mão-de-obra, equipamentos e ferramentas, bem como todas
as despesas relativas a impostos, taxas, seguros de proteção individual e de segurança.

4.3 - O valor a ser pago será feito pela aplicação do preço unitário registrado, que deverá
remunerar todas operações.

4.4 - O faturamento será após cada serviço efetivamente realizada.

4.5 - O cumprimento do prazo de pagamento pela P.M.S.G.R.A. estará vinculado à
observação pela contratada do prazo para entrega dos serviços.

4.6 - A P.M.S.G.R.A. descontará das faturas os valores de impostos ou tributos que, por
força de lei, devam ser retidos pela fonte pagadora.

4.7 - Verificadas quaisquer dúvidas ou incorreções nas faturas, a P.M.S.G.R.A.
providenciará o pagamento da importância

JULIO CEAF SARTORI ALVES

Ore
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quente, a efetivação do acerto, corrigido e ajustado monetariamente

5 . VIGÊNCh

5.1 - A vigência dessa ata se dará a partir da data de assinatura.

6 . REUSÃO E CANCELAMENTO

6.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventua! redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.2 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.3 - O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.4.1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e

6.4.2 - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.5 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

\' 6.6 - O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.6.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.6.2 - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no ptazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.6.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

6.6.4 - Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.7 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.6.1 ,6.6.2 e 6.6.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

JULIO CUAN SÂRTORI ALVES
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6.8 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

6.8.1 - Por razáo de interesse público; ou

6.8.2 - A pedido do fornecedor.

7 . PENALIDADES

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edita!.

7.2 - As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustificadamente, nos termos do art. 46, § 1o do Decreto Municipal no 11412020.

8 -ACOMPANHAMENTO E FTSCALIZAçÃO

8.1 - O acompanhamento e fiscalização desta Ata de Registro de Preços será(ão)
realizado(s) pela(s) secretaria(s) municipal(is) requisitante, observado o disposto nos arts. 67
e73 a76 da Lei Federal no 8.666/1993.

8.2 - A P.M.S.G.R.A. exercerá, através do gerenciamento, o acompanhamento do serviço,
podendo reter o pagamento no caso de inobservância das suas exigências.

8.3 - A ação da fiscalização não exonera a Fornecedora de suas responsabilidades e
obrigações estabelecidas neste instrumento.

9 - SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

9.1 - Sujeita-se a licitante a sanções administrativas, no caso de inexecução ou execução
insatisfatória do fornecimento, observados os arfs. 77 e seguintes da Lei Federal no

8.666/1993.

9.2 - Obriga-se a P.M.S.G.R.A. a dar ciência à licitante, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, de toda irregularidade que detectar, na execução da ata, cumprindo a
empresa diligenciar no sentido de atender à exigência ou demonstrar sua improcedência.

9.3 - No caso de reincidência especifica em descumprimento a cláusula da ata, sujeitar-se-á
a multa a empresa, correspondente a '10,0 o/o (dez por cento) do valor da ata, observada a
correção.

9.4 - A empresa notificada da multa, poderá dela recorrer, em petição motivada, dirigida ao
Prefeito Municipal, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias corridos, a contar do
recebi me nto da notificação pela fisca I i zaçâo.

9.5 - Havendo descumprimento de qualquer obrigação assumida pela empresa, esta ficará
o inadimplemento,sujeita ao pagamento de uma multa

JULIO CEZAR SARTORI ÀLVES
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correspondente a 1,0 o/o (um por cento) do valor total estimado desta ata.

9.6 - Ocorrendo rescisão por motivo imputável à empresa, arcará esta com uma multa
rescisória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total estimado da ata, sem prejuízo das
perdas e danos apurados e de outras sanções cabíveis.

9.7 - A aplicação das multas acima dar-se-á cumulativamente, à medida em que cada
obrigação desta ata deixar de ser cumprida.

9.8 - Os valores correspondentes a multas serão corrigidos e atualizados monetariamente
pelos mesmos critérios adotados para os preços.

9.9 - As multas porventura aplicadas são consideradas dívida líquida e certa, ficando a
P.M.S.G.R.A. autorizada a descontá-las dos pagamentos devidos à empresa, ou das
garantias oferecidas ou ainda a cobrá-las judicialmente, servindo, para tanto, o presente
instrumento como título executivo extrajudicial.

1o - DrsPosrçÕES GERATS

10.1 - Ficam vinculados à esta ata independentemente de transcrição o termo de referência,
demais anexos, proposta comercial, mapa de apuração e edita! de Iicitação.

11 - FORO

11.1 - As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Santa Bárbara-MG, com
renúncia expressa a qualquer outro, por mais especial que seja, para dirimir quaisquer
dúvidas decorrentes do presente contrato e sua execução.

11.2 - E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento
em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo.

\7 Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Rio

a^^.-I b c:;.i

Raimundo Nonato de Barcelos
Prefeito Municipal de São
Gonçalo do Rio Abaixo

Testemunhas

Nome:

*g,.o

Júlio Cezar Sartori Alves
J.N.S. Têxtil Ltda

Renata Maria Guzzo Fonseca
Secretária Municipal de Saúde

GPF:

Nome: CPF
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ATESTADO DE CAPACIDANE TÉCWI

Atestamos para os devidos fins, que a empresa J.N.S. TÊXflL fabricante de Artigos Têxteis

Hospitalares inscrito no CNPJ Ne 33.660.094/0001-84 situada na Rua: Camboriú ne 2604 no Jardim Birigui
na cidade de Umuarama * Paraná. Fornece o material Medico á Prefeitura Municipal de São Gonçalo do

Rio Âbaixo Minas Gerais, com CNPJ Na estabelecida na Rua: Henriqueta Rubin ne 27

baÍrro Niterol de 5ão Gonçalo do Rio no estado de Minas Gerais. Detém qualífÍcação Técnica para

fornecer Compressas de Gazes e Ataduras de Crepom.

Registramos que a ernpresa fornece e entrêga os produtos acíma descritos para a nossa empr€sa.

lnformamos ainda que os produtos entregues acima referidos, âpresêntãm bom desempenho operacional,
tendo a empresa cumprindo fielmente com suas obrigações. Nada constando que a desabone técnica e

comercialmente até â presente datâ.

Carla Pereira
CPt nP 086.849.686-38

5ão Gonçalo do Rio Abaixo 23 de Janeiro de 2023.

PrEfeitura Municipal de §ão Gonçalo do Rio Abaixo

Rua: Henríqueta Rubin ne 27 bairro: Niteroí.

Digitalizado com CamScEnneÍ



Recebemos de J.N,S. TEXTIL LToA os produtos e/ou s€rviços constentos da Nota Fiscal Elotrônica indicada ao lâdo.

Emissão: 05/012023 DesuRemo: MUNlclPlo 0E SA0 GoNCALO DO RIO ABAIXO Veloí Totel: 23.869,00

J- (-'!' I

NF.e

N. 000.001.060

Série 001l''*r*
DATA DO RECEBIMENTO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

J.N.S. TEXTIL LTDA

RUA CAMBORIU,2604, QDROT LOTEO2 - JARDIM

BlRlGUl - UMUARÂMA - PR - CEP: 8750sí30
Fone: (4412020-1X47

NFE@STACOMSTSTEMÂS.C0M.BR

DANFE
Documento Auxiliar da

Nota Fiscal EleEônica

O. ENTRADA

1 . SAÍDA

N0 000.001.060

sÉRE 00'r

FOLHA 1/2

1

ilil I l|ililt | il 1ilil ilililil]] ililil ilil1Ill lffi |il lt ilr llllillI lll
CRÂVE OEACESSO

1í23 0í33 6600 9400 0í84 5500 í000 0010 60í2 1073 1590

Consulta de autenücidade no portal nacional da NF+
www.nfe.Íazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz autorizadora

NATUREZÂ OA OPERAçÀO

VENDA DE PRODUCAO DO ESTABELECIMENTO

PRoTocoto oE AUToRtzÂÇÀo DE uso

í4í230002982506 05/01/2023 09:37:32

tNscRtÇÀo EsÍrouÂr-

908í47ô346

tNscRtç.Ào EsT ou^l m suBs]rÍLno TRrEUÍARro CNPJ

33.660.094/000 l-84

DESTINATÁRO' REI'ETENTE

NoarE / R^zÀo soctAt

MUNICIPIO DE SAO GONCALO DO RIO ABAIXO

CNPJi CPF EMtssÃo

24.380.651/000í -í2 0510112023

ENOEREÇO

R HENRIQUETA RUBIM,27

BÁIRRO / DISIRJTO

NITEROI

CEP Io^Í^DAs lD^

I os,nrnozo35935{00
MUNtcíPro

SAO GONCALO DO RIO ABAIXO

UF

MG

TELEFONE / FÀX s loÂ

í800 09:37:36

FATURA

-ADOS DA FATURA

Yupucrus
Número

Vencimento

Valor

001

04t0u2023
R$ 23.869,00

cALcULo Do IMPosTo
B,§EDEcAlcutoDotcils lvtonmrcrs

0,00 I 000

BASE DE CIALCUTO DO ICMS SUBST IVALOR DO ICTIS SUBST.
I

0,00 | 0,00

VAPRoX TR|BUToS (Foh: |BPT) I va-oR ToÍAL oo.s PRooúos

I zs.eos,oo7.339,71 (30,75 %)
VALOR OO FRETE lvlon m seemo

0,oo 
I 000

0Esc0NTo DESPESAS vlloR 00 rPr 0A N0Í^

23.869,00

TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS

NoME / RÂzÀo soctaL
I rnere eoa corn

I o-neuererureBRASPRESS TRANSPORTES URGENTES LTDA

cóotGo ÀNrr Pt-AcÂ oo vElcu[o UF I CNPJ / cPF

I qa.zqo.ssuoroa-zo

R: ELIDIO ZAGO, 1319 UMUARÂMA

uF 
I 

rNscRrçlo ESTÁDUAL

PR | 9049859535
BRUTO

42 0 21

ÀLIOUOIA %côorGo
PROOUTO

oEscRlçIo Do PRouÍo/ sERvtço NCÚSH csost{ CFOP UNIO OTDE
v loR

UNÍÁRIO
VALOR

DESC0r{T0

v^t-oR

rlaJDo
BAS€ O€

cllc toís
VAOR
tcIs

v r-oR

lPt tcMs P

ATADURA DE CREPOM 
,IOCM 

C/12 UNIOADES

Lt M1 l0L2. DtVal : 30/í í2027
LOÍE: A2'l 10U

QID:5ü),m
FtBi§ll1lu22
VÀ:30/t12027

30059090 0500 6101 UN 500,00 5,04 0,00 2520,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

63 AÍADURÂDE CREPOü 12CM C/l2 UNIOADES

Lt AFl2B8. DLvsl.: 30/l 
.l2027

LOTE: AF.I288

QID:200,00
FAB:2il11n022
Vtü:30illm27

30059090 0500 6101 UN 200,00 5,82 0,00 1164,m 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

64 ÀTADURA DE CREPOM 2OCM C/í2 UNIOADES

Lr AF20t2. orvat.: 30/1 12027
LoÍE: AFmU
QID:200,00
FAB:?il11m22
Vt'J-:&111n027

30059090 0500 6i0l UN 200,m 8,94 0,00 'I 788,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DADOS DOS PROOUTOS 

'

DADOS ADICIONAIS

COilP!.EMENÍÁRES

mim Empíôss, Atsnte polo §mC6 Nsciml
2825n022

t$2n022
ELETRONICO N 662022

BÂNCO DO ERASIL

AGENCIA 61'9
ClCil0iJn3
J.N S. TEXIIL LÍOA
LOCAIDEENIREGAHOSPÍTALMUNICIPÂL,RUAJOAQUIMROS SOÁRESNí01,BAIRRO:VrúEOO§OL-SAO@NCALODORIOABAIXO.

RESERVADO AO FISCO

62

DATA E HoRA DA IMPRESSÃO: 3110í/2023 10:08:13 Emissào do NF.o e NFC.o ó m a Sia.Com Sistemas

0,00
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J.N.S. TEXTIL LTDA

RUA CAMBORIU, 2ô04, QDROT LOTEO2. JARDIM

BIRIGUI . UMUARAMA. PR . CEP: 87505.130

Fone: (4412020-1147

NFE@STACOMSISTEMAS.COM.BR

DANFE
Documento AuÍliar da

Nota Fiscal Eleúônica

O - ENTRADA

1.SAÍDA

N" 000.001.060

sÉRE 001

FOLHA 2/2

1

ilt I I llil il il I ll lllll llll il lil ] ll lll I ll lll I ll I I I I llil I I I I I llil lilll I I lll
cH vE0EACESSO

1í23 0133 6600 9400 0184 5500 í000 0010 60í2 í073 í590

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF+
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz autorizadora

NAruREzÂ oA oPERAçÁo

VENDA DE PRODUCAO DO ESTABELECIMENTO

PRoTocot-o oE AUToRtzAçÃo oE uso

111 230002982506 05/0í/2023 09:37:32

SUBSTTTUTo TR]BuÍÀRIO

9081476346 33.660.094/0001 -84

DADOS DOS PRODUTOS 

' A[louoTA %VALOR

UNITÁRIo

VÁLOR

0Esc0NT0
VALOR

rÍouroo
8ÁSE DÉ

cÂLc. tcMs
VAOR
tcils

VÁLOR

P ICMS

côDtco
PRODUTO

oEscRrÇÀo oo PRoLIIo / sERvlço NCTVSH csosr CFOP UNID 0mE

0,00 0,0030059090 0500 6t0í UN 1m,m 4,37 0,00 437,00 0,m 0,00 0,0065 ÀÍAOURA OE CREPOM 8CM C/12 UNIDADES

Lt A208U . Drval.: 30/'t 12027
LOTE: rú0812

0T0: 100,«)

FAB:301 t2022
Vrú: 30/'llm2,

UN 40 000,00 0,45 0,00 't7960,m 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0046 COMP OE GÀZE JN IEXNL COTTON ESTERIL 13 FIOS C/,IO UNIOADES

Lt 1521306- Dtvat.: t&/122021
LoÍE: l52l3()o

oID:4o.m0,m
FABiIü12120».
V,üi1U12lN21

30059090 0500 6101



Rocebemos de J.N.S. TEXTIL LTDA os produtos e/ou seNiços coírstantos da Nota Fiscal Eletrônlca indicada ao lado.

Emissào:30/112022 DesUReme: MUNICIPIODESAOGoNCALo0ORIOABAIXO ValorTotal:5.085,50 NF-e

N0 000.00í.023
Série 00íDATA DO RECEBIMENTO IOENÍIFICAÇÀO E ASSINAIURA DO RECEBEDOR

J.N.S. TEXTIL LTDA

RUA CAMBORIU. 2604, QDROT LOTEO2. JARDIM

BlRlGUl - UMUARAMA - PR - CEP: 8750ií30
Fone: lt4l2020'7347

NFE@StACOMSTSTEMAS.COM.BR

DANFE
Doqrmento Auxiliar da

Nota Fiscal Eleüônica

() - ENTRADA

1 . SAÍDA

N0 000.00í.023
SÉRE OOí

FOLHA 1/2

,l

ililIll]tililIil ililI ilililllr Iilllllllllllllllillffi Illil1ilillll
CHÂVE DE ACESSO

4122 1133 6600 9400 0't 84 5500 í 000 00í 0 2317 9240 6082

Consulta ds eutonücidade no porlal nacional da NF+
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz autorizadora

NÂruREz o oPER çÀo

VENOA DE PRODUCAO DO ESTABELECIMENTO

PRoÍocoto DE AuroRtzÀÇÀo DE uso

1 11220289292245 30 I 1 1 8022 1 1:58:49

rNscRçÀo EsüouÁr-

908147634ô

tNscR4Ào Esr rxÀ m suBsÍrÍuÍo TRtBurARo CNPJ

33.660.094/0001-84

DESTINATÁilO' RE}IETEl{TE

NOME / CPF

MUNICIPIO DE SAO GONCALO DO RIO ABAIXO 24.380.ô5'1/0001-1 2

o Í DAExrssÀo

3U11n022
ENOERÉçO

R HENRIQUETA RUBIM,27

BÂIRRO / US]RITO I cEP

I sgsss{ooNITEROI

o Í oAsAloA

3U11n022
MUNTIPo

SAO GONCALO DO RIO ABAIXO

UF

MG

IETEFONE / FAX

I 

rNscRrçÁo Esr^Dr,,^L

(31 )3820-1 800

HoR^o sloA

í4:58:49

FATURA

.ADOS 
DA FATURA

DUPLICATAS

Número

Vencimento

Valor

001

30t1212022

R$ 5,085,50

cÁLcuLo D0 rrtPosTo
B'tsEDEc^LcuLoDolcM' 

o,oo l'**''tu' 000

BASE oE cALcuLo Do tcMS su8sT

0,00

vÁtoR 00 tcMs suBsl

000

V.APRo)( TR]8t TOS (Fm: IEPT)

lvrLonron 

oosreoouros

1.563,77 (30,75 %) 5.085,50

VÀOR DO FREÍE Iv .oRmsEGURo

0,oo 
I 000

DESCO|{TO 0ESPESÂS VALOR DO IPI TOTAI DA NOTA

000 5.085,50

TRÂNSPORTADOR / VOLUMES TRÁNSPORTADOS

NoME / RÂzÃo socra

BRASPRESS TRANSPORTES URGENTES LÍDA

FRETE POR COI.ITA l*^"O. REMETENTE

Hrcr Do vElcuLo UF CNPJ /CPF

48.740.351 /01 04-70

ENDEREçO

R: ELlDlO ZAGO, 1319

HJMolPro

UMUARAMA

UF

PR

rNscRrçÀo ESÍADUÁ/.

9049859535

orJArTro^DE 

'o 
lt**

xÂRc NUHERÂÇÁO

0

PESO BRUTO

97,000

PEso Llauroo

DADOS DoS PRoDUTOS 

' 
SERVTçOS

AIIOUOÍA ÍcôoGô
PROOUÍO

oEscRtçIo 0o Pâ0DUÍ0 / scRvrÇo NCti,USH csosN cF@ UNIO OIDE
vÀr-oR

UMÍÁÂIO

v^r-0R
DESCoilT0

v^t-0R
LlouDo

BASE OE

c-tc lcrrs
vat-0R

PI tciis P

ATÂDUM OE CREPOII íOCM C/I2 UNIDADES

Lt 421 íotr. Dtvsl.: 30/l1rÀ)27
LOIE: A2l10U
OID:50,m
F18;?il1112022
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J.N.S. TEXTIL LTDA DANFE
Documento AuÍliar
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SOCI EDADE EM PRESÁR'A LI M ITADA
ALTERAçÃO NoOI E CONSOLTDAçÁO DO CON

J.N.S. TEXTIL LTDA
CNPJ : 33.660.094/0001 -84
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JULIO CEZAR SARTORI ALVES, brasileiro, casado em regime de comunhão
parcial de bens, empresario, nascido em: 06/1111981, na cidade de Terra Boa-
Pr, portador da carteira nacional de habilitação No: 01033345310, emitida pelo
Detran-Pr em: 1710212017 e com validade ate: 1610212022 e do CPF.
028.940.879-26, residente e domiciliado à Rua Antonio Wille Correa, 1351,
Jardim lmperial I, CEP 87.505-517 na cidade de Umuarama-Pr. e, NIVALDO
VICENTE ALVES, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens,
empresario, nascido em 2710911956, na cidade de Cianorte-Pr., portador do RG
No 1.605.560/SSP-PR, emitido em: 1710511976 e do CPF. 239.487.959-91,
residente e domiciliado à Rua Antonio Wille Correa, 1351, Jardim lmperial I,
CEP 87.505-517 na cidade de Umuarama-Pr.; sócios componentes da
sociedade empresaria! limitada denominada J.N.S TEXTIL LTDA, com sede a
Rua Camboriu, 2604, Quadra 07, Lote 02, Jardim Birigui - CEP 87.505-130, na
cidade de Umuarama, Estado do Paraná, registrada na junta comercial do
Paraná sob No 41209050997, em 2010512019 e inscrita no CNPJ sob No

33.660.094/0001-84. Resolvem por este instrumento modificar o contrato
primitivo e consolidar o contrato social conforme as clausulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - A sociedade passa a ter por objeto a exploração da

atividade de: lndústria de tecelagem de fios de algodão, com
predominância na fabricação de gaze, compressas, faixas, panos, tecidos
e materiais para uso hospitalar, medico e odontológico. Comércio
atacadista e varejista de gaze, compressas, faixas, panos, tecidos e
materiais para uso médico, hospitalar e odontológico.

CLAUSULA SEGUNDA - Permanecem inalteradas as demais clausulas
vigentes que não colidirem com as disposições mencionadas neste
instrumento, e resolvem pela consolidação do contrato social.

CLAUSULA TERCETRA - DA CONSOLTDAÇÃO DO CONTRATO SOCTAL

coNSot/DAÇÃo Do â,NTRATO SOCTAL
J.N.S. TEXTIL LTDA

CNPJ : 33.660.094/0001 -84 NIRE: 41209050997



SOC I EDAD E EM P RESARI A LI M ITADA
ALTERAçÁO NoOI E CONSOLTDAçÃO DO CONTRATO SOCTAL

J.N.S. TEXTIL LTDA
CN PJ : 33.660.094/0001 -84
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JULIO CEZAR SARTORI ALVES, brasileiro, casado em regime de comunhão
parcial de bens, empresario, nascido em: 06/11/1981, na cidade de Terra Boa-
Pr, portador da carteira nacional de habilitação No: 01033345310, emitida pelo

Detran-Pr em: 1710212017 e com validade ate: 1610212022 e do CPF.

028.940.879-26, residente e domiciliado à Rua Antonio Wille Correa, 1351,

Jardim lmperial l, CEP 87.505-517 na cidade de Umuarama-Pr. e, NIVALDO
VICENTE ALVES, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens,

empresario, nascido em 2710911956, na cidade de Cianorte-Pr., portador do RG

No 1.605.560/SSP-PR, emitido em: 1710511976 e do CPF. 239.487.959-91,
residente e domiciliado à Rua Antonio Wille Correa, 1351, Jardim lmperial l,

CEP 87.505-517 na cidade de Umuarama-Pr.; sócios componentes da

sociedade empresarial limitada denominada J.N.S TEXTIL LTDA, com sede a
Rua Camboriu, 2604, Quadra 07, Lote 02, Jardim Birigui - CEP 87.505-130, na

cidade de Umuarama, Estado do Paraná, registrada na junta comercial do
Paraná sob No 41209050997, em 2010512019 e inscrita no CNPJ sob No

33.660.094/000í-84.

CLAUSULA PRIMEIRA - A sociedade empresaria limitada girará sob o nome
Empresaria! de: "J.N.S. TEXTIL LTDA", com sede e foro à Rua Camboriú,
2604, Quadra 07, Lote 02, Jardim Birigui - CEP 87.505-130, na cidade de
Umuarama, Estado do Paraná.

CLAUSULA SEGUNDA - O objeto socia! será: lndústria de tecelagem de
fios de algodão, com predominância na fabricação de gaze, compressas,
faixas, panos, tecidos e materiais para uso hospitalar, medico e

odontológico. Gomércio atacadista e varejista de gaze, compressas,
faixas, panos, tecidos e materiais para uso médico, hospitalar e
odontológico.
CLAUSULA TERCEIRA - A sociedade iniciou suas atividades em 0110612019

e seu pruzo de duração é indeterminado.



SOCI EDADE EMPRESÁR'Á LIM ITADA
ALTERAçÁO No01 E CONSOLTDAçÁO DO CONTRATO SOCTAL

J.N.S. TEXTIL LTDA
CNPJ: 33.660.094/0001-84 NIRE:41209050997
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CLAUSULA QUARTA - O capital social é de R$ 40.000,00 (Quarenta mil

reais), dividido em 40.000 (Quarenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real),

cada uma, assim subscritas e integralizadas em moeda corrente do país:

CLAUSULA QUINTA - As quotas são indivisíveis e não podem ser transferidas
ou alienadas sob qualquer título a terceíros sem o consentimento do sócio
remanescente ao qua! fica assegurado o direito de preferência em igualdade de

condições e preço.

CLAUSULA SEXTA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de
suas quotas, os quais não respondem subsidiariamente pelas obrigações
sociais, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital
social,

CLAUSULA SÉflMA - A administração da sociedade cabe ao sócio: JULIO
CEZAR SARTORI ALVES, com os poderes e atribuições de
ADMINISTRADOR, ao qual compete privativa e individualmente o uso da firma
e a sua representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, vedada, no

entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações
seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou

alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

CLAUSULA OITAVA - Ao término do exercício social, em 31 de dezembro, o
administrador prestara contas justificadas de sua administração, procedendo à
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou
perdas apuradas.

Página 3 de 6
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Sócio: quotas valor:

JULIO CEZAR SARTORI ALVES 20.000 R$ 20.000,00

NIVALDO VICENTE ALVES 20.000 R$ 20.000,00

Total 40.00 R$ 40.000,00



SOC I EDADE EMPRESAR/Á LI M ITADA
ALTERAçAO NàOI E CONSOLTDAçÁO DO CONTRATO SOCTAL

J.N.S. TEXTIL LTDA
CNPJ: 33.660.094/0001 -84 NIRE: 4í 209050997
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CLAUSULA NONA - Nos quatro primeiros meses seguintes ao término do
exercício social os sócios deliberarão sobre as contas e designarão
administrador quando for o caso.

CLAUSULA DÉCIMA - A sociedade permanecera enquadrada na condição de

MICRO EMPRESA - ME, nos termos da Lei 12312006.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Os sócios poderão de comum acordo, fixar
uma retirada mensal, a titulo de 'PRO-LABORE", observadas as disposições
regulamentares pertinentes.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Falecendo ou interditado qualquer dos
sócios, a sociedade continuara suas atividades com os herdeiros, sucessores e

o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio
remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na

situação patrimonial da sociedade, a data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado.
Parágrafo único: Procedimento idêntico será adotado em outros casos em que

a sociedade decida em relação a seus sócios.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O administrador declara sob as penas da
lei, que não esta impedido de exercer a administração da sociedade, por lei

especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os

efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente o acesso a cargos
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato ou contra: a economia popular, o sistema financeiro
nacional, as normas de defesa da concorrência, as relações de consumo, fé
publica, ou a propriedade.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - A sociedade poderá ser dissotvida por
consenso unânime dos sócios, através do devido distrato social, ou por

deliberação dos sócios, por maioria absoluta.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir
ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada
por todos os sócios.
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SOC I EDAD E EM PRESAR I A LI M ITADA
ALTERAÇÃO No01E CONSOLTDAÇÁO DO CONTRATO SOCTAL

J.N.S. TEXTIL LTDA
CNPJ: 33.660.094/0001-84 NIRE:4í209050997
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CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - O sócio que desejar transferir suas quotas

deverá notificar o sócio remanescente para que este exerça ou renuncie ao
direito de preferência, o que devera fazer dentro de sessenta dias contados do
recebimento da notificação. Decorrido este ptazo sem que seja exercido o
direito de preferência as quotas poderão ser livremente transferidas, mediante
a respectiva alteração contratual.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Fica eteito o foro da cidade de Umuarama,
Estado do Paraná , para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato.
E, por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em

via única, obrigando - se por si e seus herdeiros a cumpri -lo em todos os
termos.

Umuarama - Pr., 08 de Maio de 2020

Julio Cezar Sartori Alves

Nivaldo Vicente Alves
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especialde Desburocralizaçáo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Govemo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa J.N.S. TEXTIL LTDA consta assinado digitalmente por:

Página 6 de 6

1ô96

CPF Nome

02894087926 JULIO CEZAR SARTORI ALVES

23948795991 NIVALDO VICENTE ALVES

CERTTFICO O REcr§rRO N L3/05/2020 09:42 SOB No 2020207?381
PROEOCOIO: 20207138L DE O8/OS/2020, CóOICO DE tERrFrCÀÇÃO:
12001881108. NIRE: 11209050997.
ar.N.s. IExtIL LII)À

I.EÀIIDRO IIÀRCOS RÀISEL BISCÀIA
sucnsrÁnto-czn.tl

cuRrrrBÀ, L3/0312020
rII..qr!.!rf acll. pr. gov, br

À valldade deste docunento, 9ê lnpreaso, fica sujelto à conpEovação de sua autenEicldade nos lespecElvos po!Eais,
lnfomando seus respectlvos códLgos de veElflcaÇão.

TDENTT FrCAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)



13t05t2021 Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 1$e7

Dados da Empresa Nacional

Razão Social ./
./

j.n.s. textil ltdar'
CNPJ

s3.660.094/0001-84
Endereço Completo

rua camboriu,2604 - jardim biriguiCEP:87.505-130 - UMUARAMF/PR

Telefone

(4412020-7347

Responsável Técnico

JULIO CEZAR SARTORI ALVES

Responsável Legal

NIVALDO VICENTE ALVES

Consultas / Funcionamento de Empresa Nacional / Resultado / Detalhamento

Cadastro No

8.1 9.625-1 (YgH12M91 8312)
Data do Cadastro

1

.08280112020-88

Cadastro

8 - Produtos para Saúde (Conelatos)

Atividades / Classes

Armazenar
. Correlatos

Distribuir

. Correlatos

Embalar
. Correlatos

Expedir
. Conelatos

Fabricar
. Conelatos

Reembalar
. Correlatos

Dados do Cadastro

Ativa

No do

https://consultas.anvisa.gov.br/#/empresas/empresas/q/25351 0828012020881?cnpj=336600940001 84 1t2



1310512021 Consullas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 16s I
CeÉificado de Boas Práticas de Fabrlcação - GBPF (Vigente)

Empresa
Solicitante

Llnhas de CeÉificação
Vlgentes

Data de
Publlcação

Vencimento do
Gertificado

Nenhum registro encontrado

Certificado de Boas Práticas de Distribuição e Armazenagem - CBPDA (Vigente)

Voltar

Empresa
Solicitante

Linhas de CeÉificagão
Vigentes

Data de
Publicação

Vencimento do
CeÉificado

Nenhum registro encontrado

https://consultas.anvisa.gov.brl#/empresas/empresas/q/25351 08280'l 202088/?cnpj=336600940001 A4 2t2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

TITULo Do EST BELEctMENTo (NoME oE FANTASTA)

J, N. TEXTIL
PORTE

EPP

côDrGo E oEscRrÇÁo DAATTVTDADE EcoNôMrcApRrNcrpAL

32.50-7-05 - Fabrlcação de materlals para medlclna ê odontologla

côDrGo E oEScRrÇÃo DAs ATTVToADES EcoNôMtcAS sEcuNDÁRtAS
í 3.2'l -9{0 - Tecelagem de flos de algodão
46,45-1-0'l - Comérclo atacadlsta de instrumentos e materlals para uso médico, clrúrglco, hospitalar e de laboratórios
47.73-3{0 - Comórcio varelista de aÍtlgos médicos e ortopádicos (Dlspensada'}

côDrGo E oEScRrÇÃo DA NATUREZA JURIDTcA

206-2 - Sociedade Empresárla Llmltada

LOGRADOURO

R CAMBORIU
NUMERO

2604
COMPLEMENTO

QUAORAOT LOTE 02

CEP

87.505.130
BAIRRO/OISTRITO

JARDIM BIRIGUI
MUNICIPIO

UMUARAMA

ENOEREÇO ELETRONICO

J.N.TEXTIL@HOTMATL.COM
TELEFONE

('14) 9801-í009

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

2010512019

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAçÃO ESPECIAL

DE

33.660.09'U000'l {4
MATRIZ

coMpRovANTE DE INSCRçÃO E DE SrrUAçÃO
CADASTRAL

20t05t2019

J.N,S. TEXTIL

UF

PR

ENTE

DE

(.) Á digensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atande aos regur'siÍos consÍanÍes na Resolução CGSIM no 51, cte 11 cla
junho de 2019, ou da legislaçáo própria encaminhada ao CGS/M pelos entes federativos, náo lendo a Receita Fedarcl qualquer
re sponsabilidada quanto às atividades dlspensadas.

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 2210912023 às í4:0í:5í (data e hora de Brasília). Página:111

16.q lJ

about:blank 1t1

ISITUAÇAO CAOA RAL

ATIVA



13C0

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasi!
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATTVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍUDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: J.N.S. TEXTIL LTD
CNPJ : 33.660.094/000í -84

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiflcado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrigões em DÍvida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão itamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 211012014.
Emitida dia 0311012023 <hora e data de Brasília>

Código 537E.6E28.8F8E.940D
Qualquer invalidará este documento,

15:05
1t03t2024.

controle
Válida



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Cert dão Negat va
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 03í221164-00

Certidão fornecida para o CN 33.660.094/000í-84
Nome: J.N.S. TEXTIL LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certiÍicamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida Fornecimento Gratuito

A autenticidade deverá ser conflrmada via lnternet
www.fazenda.pr. gov. br

Págine 1 de 1
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191',!012023,09:38 Consulta Regularidade do Empregador

I '.''-,2

Voltar lmprimir

CAIXA FEDERAL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

33.660.094/0001-84

J N S TEXTIL

RUA CAMBORIU 2604 / JARDIM BIRIGUI / UMUARAMA / PR / 87505-130

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Aft.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obri

Validade:13/L0/2O23 Lt/LL/2023

CeÉificação Número: 2 L3202532L2L72989

Informação obtida em 191t012023 09:37:51

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https ://consulta-crf .caixa. gov.brlconsultacrÍ/pages/consultaEmpregador.jsf 111
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CERTIDÃO DE OÉETTOS

Nome:,-I.N.S. TEXTIL ÍZE FILIAIS)
CNPJ: 33.660.094/0001-84

TR,ABALHISTAS

Certidão n": 2 023
às 08:34224
180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Expedição
Validade
de sua e

Certifica-se que J.N.S. TEXTIL LTDÀ (MÀTRIZ E FILIÀIS), inscrito (a) no
CNPJ sob o no 33.660.09{/0001-84, NÃo coNsTÀ como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 27 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabj-lidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à veri-ficação de sua
autenticj-dade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (httpz / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNEOR!{ÀçÃO TMPORTÀ}ITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emoLumentos ou a recolhimentos determinados em l-eii ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição IegaI, contiver força executiva.

/ 70 / 2023
31./03/2024

I

dição.

I:r;1:lil2,- o riugíríjl-.ieÍi: i:rrrii!t:;! , jur;,br
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PREZADO

MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

PREGÃO ELETRÔNICO N9 4212023

DECIÂRAçÃO DE TDONET

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de

Pregão Eletrônico N.e 42/2023, instaurado por este municÍpio, que não estamos impedidos de licitar ou contratar com

a Administração Pública, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Ai@@&r?t
JULIO CEZAR SÁRÍORI ALVES

ffi:ü.õ;;,Hã'.ffi,-*---' @lrno

JUIIO CEZAR SARTORI ALVES - SóCIO ADMTNISTRADOR

RG Ne 6.835.583-4 CPF Ns 028s40.879-26

J.N.S. TÊXTIL LTDA

33,660.094/0001-84
UMUARAMA - PR
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PREZADO

vrulrtrcÍpto DE NovA sANTA sÁRganl
pRecÃo ElErnôrurco Ne 42lzo2z

oecnnnçÃo oe ruÃo PARENTESco

A Empresa .t.ttt.S. fÊXfll LTDA, inscríta no CNPJ sob o ne 33.660.094/0001-84, por intermédío de seu representante

legal o Sr. JULIO CEZAR SARTORI ALVES, portador da Carteira de ldentidade np 6.835.583-4 e do CPF ne 028.940.879-

26, DECLARA, para efeito de participação no processo licitatório PREGÃO ELETRÔNICO Ne 4212023, que não mantém

em seu quadro societário sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do Municípío de Nova Santa

Bárbara, bem como não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau reta e colateral, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político

do Município de Nova Sa

Umuarama,2T de

@rurao

JULIO CEZAR SARTORI ATVES - SóCIO ADMINISTRADOR

RG Ne 6.835.583-4 CpF Ne 028.940.879-26

J.N.S. TÊXTIL LTDA

33.660.094/0001-84
UMUARAMA. PR
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PREZADO

vtutttcípro DE NovA sANTA aÁnaRRA
pnreÃo rlerRôrurco Ne 42lzoz3

orcnnaçÃo DE rNExrsrÊructe DE EMeREGADoS

A Empresa .t.l,l.S. fÊXf[ LTDA, CNPJ/MF Ns 33.660.094/000L-84, sediada na Rua Camboríu, Ne 2604, Jardim Birigui

CEP: 87.505-130, Cidade de Umuarama - Paraná, declara que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal,

empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei

Federal ne 9854, de27.L0.99, que altera a Leí ne 8666/93,

Umuarama,2T de

JULIO CEZAR SARTORI ALVES

rdh!@a.rffi?,úÉ?irw. rr:
iSrm4t/ffid

JULIO CEZAR SARTORI ATVES - SóCIO ADM!NISTRADOR

RG Ne 6.835.5834 CPF Ne 028.940.879-26

J.N.S. TÊXTIL LTDA

33.660.09410001-84
UMUARAMA - PR
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SECRETAR A MUNICIPAL DE DE
Divisão de Vigilância em

GESTÃO

1,3491 2023r,reENçA
Conüríbnrlnte: .7.N. S. TEXTIL

ürniat{lt,I. N. 8. TEXTII,

Endeeego;RUA CAMB0RXU, 2goi Árna, 150

E

rJreENçÀ vÁr,ron alÉ rtlro /2024 ENeuÀNro sÀErsErzER Às ExÍcÊNcrÀg DÀ tEGrsrÀÇÁo sr,Í vrooR.
tIcE!{çA TJTBERÀDÀ coNFoR!@ nnsor,uçÃo sEsÀ 1034 l2OZA,

A ílxaçlo desta úreENÇâ, ". roJlfHEff61"J?3P"*u"r/uouário á obrisarória.

I
c.

5aaítária
SÕcr, dg SÀúÀ,

DIVISÃO DE VIGIáNCN ÉM §AÚDE
Rus Dr. Pauto pedrosa_o_eRlencai +ásí_-Fànr: (44) 3906_i145

CEp BZ.50t _Zt\ - umuarama - FR
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Governo do Estado do Paraná
Secretaria de Estado da lndústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná

RA ÁW

\,

CERTIDAO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

conslam dos documonlos arquivados
na data da sua

Esta cêrtidáo Íoi (horário de Brasília).
Se impressa, veriíicar sua ', com o código OHJVOH5F.

r ilrilll ilrr r!il rililliluil[illul||l[üüIil fiililll illl]

Nome Emprcsarlâl: U.l.S, fgXfll lfOl /
NIRE : 4'1209050997
NatuÍêza Juídlce: Smiodade EmpÍeúris Limitada

Píotocolo: P F,C231 7 847 7 86

Data de Ato Constltutlvo
20t05t2019

1níclo de Atlvldade
01 /06/201 I

NIRE (Sede)
41 209050997

CNPJ
33.660.094/0001 -84

Endereço Completo
Rua Camboriú, Ne 2604, QUADRA 07;LOTE 02;, Jardim Birigüi - Umuarama/PR - CEP 87505- 1 30

Obleto Soclal
lndústda de tecelagem de Íios de algodão, com predominância na fabricaçáo de gaze, compressas,Íaixas, panos, tecidos e materiais para uso
hospitalar, medico € odontológico. Comércio atacadista e va@ista de gaze, compressas, Íaixas, riais para uso médico, hospitalar
e odontológico.

Capital Soclal
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais)
Capltal lntegrallzado
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais)

Porte)

Píazo de Duração
lndeterminado

Dados do Sóclo
Nome
JULIO CEZAR SARTORI
ALVES
Nome
NIVALDO VICENTE ALVES

Admlnlstrador
S

Admlnlstrador
N

no capital

Partlclpação no capltal
R$ 20.000,00

Espécle de sócio
Sócio

CPF/CNPJ
028.940.879-26

CPF/CNPJ
239.487.959-91

Térmlno do mandato
lndeterminado

Térmlno do mandato
lndeterminado

Dados do Admlnlstrador
Nome
JULIO CEZAR SARTOBI ALVES

Térmlno do mandato
lndeterminado

Últlmo Arqulvamento
Data
16n?,2021

Número
2021

EMPRESA DE
DE

Sltuação
ATIVA
Status

SEM STATUS

1de1
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coNSELHo REcToNAL oe rnnuÁctA Do ESTADo oo pnnRruÁ

Rua Presidente Rodrigo Otávio 1296. Hugo Lange. Curitiba/PR CEP:80040452
Fone/Fax:(41 )3363-0234 - Sitio: www.crf-pr.org.br - email: contato@crí-pr.org.br

CERTIDÃO NEGATTVA DE DEBIT

Nome: JULIO CEZAR SARTORIALVES

lnscrição: 15661

CPF: 028.940.879-26

Endereço: RUA ANTONIO WILE CORREIA 1351 1351 , JD MONACO

CEP: 87-505.517

Cidade: UMUARAMA-PR

Categoria: FARMACÊUTICO

Situação Cadastral: DEFINITIVO

Certificamos que até a presente data, o(a) profissional acima qualificado(a) não possui débito(s)

vencido(s) de qualquer natureza junto à tesouraria do CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO

ESTADO DO PARANÁ, ressalvado o direito ao CRF-PR em inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados posteriormente a emissão.

Certidão emitida em:2510912023 às 17:34:46.
Validade: 30 (trinta) dias a contar da expedição.

MARANIVALERIO
Tesoureiro CRF-PR

Leia o QRCode ao lado para validar o documento ou acesso o endereço
httpsJ/crfemcâsa.cí-pr.org.br/cí-em-casa/consulta/impressoes/inicial.jsf e digite o Código de Autenticação

Código de Autenticação: 06D7 -7E21 -87 39-DBD4

SECCIONAIS: Cawvd (45)3902-'18'10 / LmdÍlna (43)3321S803
M8Íingá ('14)390í'í630 / Ponta Grcs (42)390í-í330

CRF-PR EM CASA - Nova íommonla d6 âtôndimento ao al6n€ des suas mãc. A6so.

Certldão Negativa de Dóbltos

25l0gl2023 17iU:46 Pá9. í de 'l

6.)
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PREZADO

MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

PREGÃO ELETRÔNICO N9 4212023

DEc!ÁRAçÃo DE rNExrsrÊructa DE FATos !

A Empresa .t.lrt.S. fÊff[ LTDA, CNPJ/MF Ne 33.660.094/0001-84, sediada na Rua Camboríu, Ne 2604, Jardim Birigui

CEP: 87.505-130, Cidade de Umuarama - Paraná, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos

impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Umuarama, 27 de outubro de 2023

JULlo CEZAR SARTORI ALVES

Ir]E,rÀFY/.t.le íhrr Ore

INISTRADOR

028.940.879-26

J.N.S, TÊXTIL LTDA

33.660.094/0001-84
UMUARAMA - PR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

SECRETARIA DE FAZENDA
DTRETOR|A DE ARRECADAçÃO E FTSCALTZAçÃO

CERTIFICAMOS, conforme requerido por J.N.S TÊXTIL L CPF/CNPJ n"

33.660.094/0001-84, para fins LICITAÇÃO, que EXISTEM DÉBITOS À VENCER

RELATIVOS A TRIBUTOS MUNICIPAIS (impostos, taxas, contribuição de melhoria e dí

ativa dos cadastros Mobiliários e Imobiliários), até a presente data em nome de J.N.S.

LTDA CPF/CNPJ n" 33.660.094/0001-84, situado(a) na cidade de Umuarama.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos
posteriormente apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão.

cóDtco DE AUTENTIctDADE:+lB344DD29B5coo FD6B

A PRESI:NTE CERTDÃO TERÁ VALIDADE

FUNCIONARIO: WEB

2211112023

Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos N' 32113

24 de agosto de 2023
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ESTADO DO PARANA

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO LICITATORIO
PREGAO ELETRONICO NA 4212023

Aos 30 dias do mês de outubro de 2023, lawei o presente termo de
encerramento do processo licitatórÍo Pregão E1etrônico n" 42D-02j, registrado
em 05/ILl12023, que tem como prÍmeÍra folha a capa do processo e as folhas
seguintes numeradas do n0 1068 ao na 1712, que corresponde a este termo.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Cenlrq Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa BárbarA
Paraná - E-mail - licitacao,@nsb.Dr.eov.br - rvrvr.v.nsb.pr.sov.br

\.


